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QUADRIÉNIO 2021/2025 

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE PAREDES, REALIZADA NO 

DIA 29 DE JUNHO DE 2023 

 

Aos vinte e nove dias do mês de junho de dois mil e vinte e três, no Pavilhão Multiusos de 

Paredes, reuniu a Assembleia Municipal, sob a presidência de JOSÉ ARMANDO COUTINHO 

BAPTISTA PEREIRA, secretariado por Sara Cecília Pinho Leal e Maria Luísa Ribeiro de Sousa 

Tadeu, respetivamente primeiro e segundo secretários da Mesa.  

Procedeu-se à chamada dos membros da Assembleia, verificando-se a ausência do deputado Rui 

António Freire Machado. 

Presenças por substituição ao abrigo do artigo 78º da Lei número 169/99 de 18 de setembro: Em 

substituição da deputada Cristina Maria Valente Monteiro da bancada do PSD, esteve presente o 

deputado, António do Couto Ferreira. 

Presenças por substituição ao abrigo da alínea c) do número 1 do artigo 18º da Lei nº 169/99, de 18 

de setembro: José Carlos Ribeiro Barbosa, Presidente da Junta de Freguesia de Beire, fez-se 

representar por, Andreia Marisa Pereira Moreira – Tesoureira da Junta de Freguesia; Antónia 

Salomé da Silva Santos, Presidente da Junta de Freguesia de Rebordosa, fez-se representar por, 

Luís Celso dos Santos Garcia – Vogal da Junta de Freguesia; Mariana Fernanda Machado da Silva, 

Presidente da Junta de Freguesia de Vilela, fez-se representar por, José Ferreira da Silva – 

Tesoureiro da Junta de Freguesia. 

Verificada a existência de quórum, pelo presidente da Assembleia foram declarados abertos os 

trabalhos, sendo vinte horas e cinquenta minutos, tendo-se procedido à leitura da 

correspondência, a qual ficará arquivada no gabinete de apoio administrativo à Assembleia 

Municipal, para eventual consulta.  

 

Presidente da Assembleia – Informou sobre as razões pelas quais foi alterada a data da presente 

sessão da Assembleia Municipal e deu conta da necessidade da inclusão de um ponto extra-ordem 

do dia a saber:  
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APROVAÇÃO DAS PEÇAS CONCURSAIS E DESIGNAÇÃO DO JÚRI NO ÂMBITO DO 

CONCURSO PÚBLICO COM PUBLICIDADE INTERNACIONAL PARA AQUISIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA E DE GÁS NATURAL. 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 45 membros presentes, a inclusão do assunto 

supracitado na ordem do dia da presente sessão como ponto 45 da mesma. 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

Abertas as inscrições para intervenções neste período, inscreveram-se os deputados: Belmiro 

Sousa, Fernando Pacheco, Cecília Mendes, José Borges, Pedro Sousa, David Ferreira, Rui Silva 

Nuno Serra, Inácio Costa, João Gonçalves e Jorge Ribeiro da Silva. 

 

Belmiro Sousa – Presidente da Junta de Freguesia de Recarei (PS) – Cumprimentou os presentes e 

manifestou a sua satisfação pelo início de atividades dos SMAS Paredes. Aproveitou para 

agradecer ao Presidente da Câmara o trabalho levado a cabo em Recarei, na Sobreira e também 

noutras freguesias ao nível do saneamento básico. 

Fernando Pacheco (PS) – Cumprimentou os presentes e começou por fazer referência à presença 

em Paredes do Bispo Auxiliar de Lisboa, D. Américo Aguiar no passado dia 12 de junho, para 

assinalar o início da produção do mobiliário para o altar da JMJ Lisboa 2023 e que esta é uma 

enorme razão para que todos se sintam satisfeitos e orgulhosos. Felicitou os industriais do 

concelho de Paredes por tal feito, assim como pela dinâmica e inovação que têm dado às suas 

empresas. Realçou que um dos exemplares presentes na JMJ 2023, irá fazer parte das peças 

expostas no futuro Museu do Mobiliário que vai nascer no Mosteiro de Vilela. Este equipamento 

abrirá portas em 2025 após as obras de requalificação e irá mostrar ao País e ao mundo a qualidade 

da marcenaria paredense. Felicitou o executivo pela iniciativa de dar uma nova utilidade pública 

ao Mosteiro de Vilela, algo que outros não conseguiram concretizar e manifestou o seu desejo de 

que seja igualmente um executivo do PS a resolver definitivamente a questão do claustro do 

Mosteiro de Cete e toda a sua zona envolvente. 
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Cecília Mendes (Juntos Por Paredes) – Cumprimentou os presentes e relativamente ao início da 

nova concessão de transportes da Área Metropolitana do Porto à “Nex Continental Holdings” no 

início de maio, colocou ao Presidente da Câmara as seguintes questões:  

1- Como irá ficar servido o Município de Paredes ao nível do transporte público visto estar 

previsto um aumento de cerca de 30% na oferta nesta concessão?  

2- Serão criados linhas e horários que sirvam os passageiros que precisam do transporte para 

poderem trabalhar em horários fora do horário escolar? 

3- Os problemas de mobilidade, nomeadamente no norte do concelho, ficarão resolvidos com esta 

nova concessão? 

4- Poder-se-á contar com algumas melhorias no serviço no fim de semana dado que 

presentemente em algumas freguesias, como por exemplo Aguiar de Sousa, é inexistente? 

5- Para quando a apresentação pública da nova rede de transportes aos paredenses? 

Na sua intervenção, sugeriu ao executivo que efetue uma apresentação do Andante aos paredenses, 

promovendo debates que promovam melhor informação. Muitos cidadãos ainda não conhecem 

todas as modalidades que o Andante permite, nomeadamente o Andante sub13. Esta é uma 

modalidade que permite às crianças paredenses até aos 13 anos viajar gratuitamente em qualquer 

transporte dentro de toda a Área Metropolitana do Porto. Recordou que desde o início do corrente 

mês (junho/2023) a Câmara Municipal do Porto impôs uma medida que proíbe os transportes 

coletivos de passageiros, como a VALPI e outros, de chegarem ao centro da cidade do Porto.  

Esta proibição afeta centenas de pessoas, muitas delas residentes em Paredes e outras localidades 

vizinhas, facto que representa um incentivo ao uso de viaturas particulares. Esta medida causou 

preocupação e revolta nas pessoas que dependem daqueles transportes para se deslocarem ao 

centro da cidade do Porto. Estas pessoas utilizam estes transportes há mais de 40 anos e não tem 

possibilidade de chegar ao centro por outros meios, seja de comboio ou outro transporte público. 

Esta situação afeta especialmente as classes mais desfavorecidas que já enfrentam imensas 

dificuldades. E questiona se a Câmara Municipal de Paredes já tomou alguma posição para 

defender os interesses dos munícipes mediante esta situação?  

Referiu que no passado mês a autarquia promoveu um cruzeiro no Douro com os jovens finalistas 

do ensino secundário do concelho. Uma vez mais, o executivo em vez de promover medidas para 

melhorar as condições de vida dos jovens e das suas famílias, prefere realizar iniciativas para se 

autopromover. Lembrou que foi há mais de 1 ano que alertou para a falta de compromisso que o 
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executivo tem tido para com a juventude paredense, promessas vãs que se dissiparam no primeiro 

mandato e que pelos vistos, irão pelo mesmo caminho no presente mandato. A propósito, 

questionou:  

1- Para quando a Casa da Juventude de Paredes já que o Presidente da Câmara referiu no ano 

passado que estava para breve?  

2- Quando é que se concretiza o apoio de 600.000 euros para os jovens, valor destinado à criação 

de pequenas e médias empresas?   

Disse presumir que esta promessa do Presidente da Câmara de reservar no Orçamento Anual 

perto de 4 milhões de euros para apoio dos jovens do concelho de Paredes se destina apenas a 

investir nos passeios e fotos de promoção do executivo. Muito pouco para quem prometeu muito 

mais. Relativamente à serra das Banjas e zona envolvente, referiu que algo não faz sentido: A 

Câmara Municipal de Paredes deu parecer negativo à exploração mineira subterrânea devido à 

arqueologia, à presença de trabalhos romanos e à fauna e flora autóctones. Sublinhou que agora 

nada existe no local. Os eucaliptos foram cortados e os terrenos com evidências da época romana 

foram lavrados. As árvores foram destruídas e já se estragou a fauna e a flora quando plantaram 

novos eucaliptos. Questionou: que cuidados foram tomados para proteger os aspetos 

arqueológicos, fauna e flora, mencionados anteriormente, agora que se plantaram eucaliptos para 

exploração? Disse que a Associação Parque das Serras do Porto anuncia que tem como objetivo a 

extinção dos eucaliptos e a sua substituição por plantas autóctones, mas o que tem acontecido é a 

renovação das plantações de eucaliptos com a construção de novos socalcos que têm destruído 

toda a fauna e flora. Questionou o Presidente da autarquia que é também Presidente da Associação 

Parque das Serras do Porto sobre o porquê desta intervenção. Que medidas serão tomadas para 

evitar danos ambientais? E o que pode dizer quanto à questão da possível exploração de minério? 

José Borges – Presidente da Junta de Freguesia de Louredo (PS) – Saudou os presentes e referiu 

que no passado dia 21 de junho, a convite do deputado de Paredes, Engenheiro José Carlos 

Barbosa, a Freguesia de Louredo, realizou uma visita à Assembleia da República com 30 cidadãos 

idosos. Destacou a importância deste dia para aquelas pessoas que pela primeira vez visitaram 

Lisboa e a Assembleia da República, conheceram os encantos daquele majestoso Palácio, o almoço 

com os deputados da Nação, assim como a forma honrosa, respeitável e oficial como foram 

recebidos. Disse estar na política ativa ininterrupta desde 1997, 26 anos de trabalho autárquico 

apaixonado e dedicado e que ao caminhar para o fim deste percurso não podia deixar de registar 
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que o PS governa o País, a Câmara Municipal de Paredes e ainda tem a presidência de 85% das 

freguesias do Concelho. Adiantou que todos sabem e têm a certeza que esta governação veio para 

ficar, para continuar vitoriosa e ser reforçada no futuro e só não concordam aqueles a quem não dá 

jeito exteriorizar, mas que concordam no íntimo. Realçou que são muitos os sucessos, as 

realizações, o honrar de compromissos e a coragem, dinamismo e a determinação para fazer o que 

deve ser feito sem medos nem receios, com amizade mútua e permanente como se de uma família 

se tratasse e onde uns incentivam os demais. Salientou que o Governo foi dos poucos na Europa a 

conseguir crescimento económico. Para Paredes foi um pilar fundamental na concretização de 

objetivos importantes para os paredenses. Paredes tem um executivo que sabe governar, que 

prometeu e cumpriu, que ultrapassou todos os obstáculos. É hoje um concelho prestigiado, tanto 

pelo rigor e imagem da situação económica e financeira, como pelo exemplar trabalho diário em 

torno de todos os pelouros, sem exceção. Realçou o clima de amizade e colaboração que existe 

entre todos os presidentes de junta de freguesia independentemente da força política por quem 

concorreram. Cada um deles rejubila e se sente feliz com o trabalho do outro o que para si é novo e 

inédito. Afirmou que pôde constatar que o deputado José Carlos Barbosa é um deputado 

prestigiado e respeitado no seio da Assembleia da República. Para além do seu sucesso e do 

trabalho de excelência que desenvolve em prol do Norte, do concelho de Paredes e da nossa região 

do Vale do Sousa, nunca esquece as suas origens e luta por causas importantes como é a Linha do 

Sousa. Destacou a sua sensibilidade e o respeito pelo povo anónimo e pelos movimentos de 

Paredes. Outros deputados de Paredes no passado, não mostraram essa sensibilidade, nem 

tiveram esse gesto. Foi cuidadoso em mostrar com pormenor como e onde se faz a governação do 

País, num sinal de transparência, de boas práticas, de quem está por direito e competência no lugar 

que merece.  

Pedro Sousa (PS) – Cumprimentou os presentes e começou por fazer referência ao evento Paredes 

Handball Cup que decorrerá entre os próximos dias 12 e 16 de julho. Recordou que este evento se 

realiza em Paredes sucessivamente desde o ano 2018. Considerou que é uma prova inquestionável 

da confiança que os atores desportivos depositam no território paredense para a organização de 

eventos desportivos de grande dimensão. Realçou que nestes 4 dias de julho, Paredes receberá um 

total de 3.500 atletas divididas por 260 equipas distribuídas pelas vertentes do andebol indoor e do 

andebol de praia oriundos de latitudes tão diversas como a Alemanha, Áustria, Eslovénia, França, 

Japão para além dos atletas portugueses. Observou que, não só pela sua dimensão desportiva, mas 
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também pela sua dimensão internacional e multicultural, este evento representa um 

importantíssimo marco na vida do concelho de Paredes. Referiu que dificilmente alguma vez outro 

evento no passado, trouxe tanta gente ao nosso concelho que lhes deu a conhecer as suas origens. 

Um evento no qual transparece a imagem de um concelho jovem, virado para o desporto e para o 

futuro e dotado de infraestruturas públicas e privadas capazes de responder à altura de tamanha 

exigência. Observou que para além da magnífica oportunidade para o território de Paredes é mais 

uma confirmação da forte política desportiva que tem sido apanágio de Paredes nos últimos anos. 

É mesmo a prova de que Paredes é visto externamente como um município capaz de receber 

eventos desta dimensão e com esta exigência. Esta experiência sucessiva e bem-sucedida de 

albergar em Paredes o Paredes Handball Cup significará a curto/médio prazo, uma abertura de 

múltiplas oportunidades para que o concelho possa receber eventos não apenas desportivos, mas 

também musicais ou culturais. Acrescentou que quem agradece são os paredenses, 

particularmente os mais jovens, que têm com este evento uma oportunidade de alavancar os seus 

pequenos negócios. Adiantou que os jovens têm ainda a oportunidade de se envolverem nos 

próprios projetos através do voluntariado, de experimentar desportos e atividades que 

anteriormente lhes estavam vedados e de expandir os seus horizontes com um novo desporto, um 

novo estilo musical ou pura e simplesmente, um novo contacto com outras culturas através 

daqueles que visitam Paredes. Defendeu que o Paredes Handball Cup é um evento que deve ser 

saudado e politicamente apoiado porque representa o melhor que se tem feito no concelho pelo 

que espera que assim continue a ser. 

David Ferreira (PSD) – Cumprimentou os presentes e afirmou que desde há várias sessões tem 

vindo a questionar consecutivamente o Presidente da Câmara sobre o ponto da situação da 

habitação social e da habitação a rendas acessíveis. Lembrou que a habitação social é financiada a 

100% pelo PRR e que existem condições especiais para a habitação a rendas acessíveis com 

empréstimos de muito longa duração e onde é possível enquadrar o pagamento dos mesmos com 

o recebimento das rendas. Salientou que sendo atualmente a habitação social um desígnio 

nacional, Paredes não é exceção. É conhecida a escassez de habitações sociais e de habitações para 

arrendar em Paredes. A escassa oferta existente atinge preços incomportáveis para grande parte da 

população. Impõe-se saber do Presidente da Câmara, em detalhe, qual o ponto da situação do que 

tem sido feito, tal como: 

1- Se já existem localizações definidas e onde? 
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2- Qual a tipologia das habitações, nº de fogos e ponto da situação para cada uma delas? 

Considerou que, até ao momento, as respostas dadas têm sido muito vagas e sem nada de 

concreto. Embora seja dito que há muita coisa feita, há muito que falta fazer. Salientou que existem 

muitos municípios semelhantes ao de Paredes em nº de habitantes, alguns vizinhos, já com 

dezenas de milhar de euros em curso do PRR para estas temáticas. Lamentou que em Paredes não 

se faz ideia dos projetos que a autarquia já tem aprovados, pelo que solicitou ao Presidente da 

Câmara que prestasse os devidos esclarecimentos. Recorda que esta é uma oportunidade única e 

irrepetível para mudar a realidade habitacional do concelho, pois que, não faltam recursos, basta 

querer. Advogou que de maneira alguma, alguém se pode contentar com a construção de 40/50 

habitações quando, querendo, se pode atingir as 400/500 tal como já está em curso nos outros 

concelhos. 

Relativamente à “Unidade de Valorização de Resíduos Orgânicos”, em Baltar, recordou que foi uma 

promessa eleitoral feita aos seus fregueses que esta fábrica apenas avançaria com o estudo de 

impacte ambiental. Até à presenta data, e após inúmeros e consecutivos pedidos, não foi 

apresentado o referido estudo. Ressalvou que após muita insistência, foi entregue um outro estudo 

relacionado com a seleção dos filtros de resíduos biológicos, o que não é a mesma coisa.  

Questionou o Presidente da Câmara se pretende manter a palavra ou se a fábrica avançará sem o 

prometido estudo de impacto ambiental?  

Quanto ao Plano de Recuperação das Rodovias do Concelho prometido em reunião de Câmara, 

questionou se o mesmo já se encontra concluído?  

Recordou ainda que em Aguiar de Sousa a correspondência não chega ao domicílio dos munícipes, 

facto que lhes cria um grave problema e que, apesar da promessa do Presidente da Câmara na 

resolução do problema, o mesmo subsiste. Inquiriu o Presidente da Câmara sobre para quando a 

resolução deste problema?  

Congratulou-se com a continuidade e com o sucesso que há largos anos tem tido o Paredes Handball 

Cup e manifestou a sua esperança de que o evento continue a realizar-se por muitos anos. 

Rui Silva (PS) – Saudou os presentes e informou que iria ler uma mensagem em nome do 

deputado Rui Machado que, por imperativos de última hora, não pôde estar presente e que a 

seguir se transcreve. 
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“Foi com muito orgulho e prazer que assisti no passado domingo ao lançamento das obras de requalificação 

do Mosteiro de Vilela, uma obra há muito desejada pelos vilelenses. São obras assim que engrandecem as 

terras e as suas gentes, bem como as pessoas que idealizam e concretizam projetos desta envergadura.  

Por essa razão, os paredenses em geral e mais concretamente os vilelenses, sentem-se orgulhosos e 

agradecidos ao Senhor Presidente da Câmara pela concretização de mais uma das suas promessas de 

campanha.  

Eu sei que o Senhor Presidente costuma dizer que uma das obras que mais prazer lhe vai dar a realizar é o 

Museu do Mobiliário em Vilela, mas todos os vilelenses e paredenses vão ter o prazer de assistir à realização e 

à conclusão deste grande projeto para Vilela.  

É uma obra voltada para o futuro, mas sem esquecer o passado grandioso do Mosteiro de Vilela que, pese 

embora seja o ex-líbris da Vila de Vilela e um dos edifícios mais bonitos do Concelho de Paredes, estava em 

adiantado estado de degradação e quase completo abandono e que, a partir de agora, vai tornar-se no Museu 

do Mobiliário do Concelho de Paredes.   

Um Museu de referência nacional e internacional que vai também albergar espaços para outras exposições, 

tornando-se assim, um polo dinamizador da indústria do mobiliário, uma obra necessária no concelho de 

Paredes, o concelho que mais mobiliário produz em Portugal.   

Com este museu, vamos recordar o passado e a história do fabrico do mobiliário e, ao recordar o passado, 

conseguimos melhorar o futuro e deixarmos uma notável herança para as gerações vindouras.  

Por outro lado, e porque o lançamento da primeira pedra foi feito a um domingo, dia de descanso obrigatório, 

eu só espero que a oposição não volte a fazer uma queixinha ao Ministério Público ou numa autoridade de 

trabalho pelo início das obras de requalificação do Mosteiro, porque a única coisa que a oposição sabe fazer é 

queixinhas.   

O executivo apresenta um grande projeto e a oposição apresenta queixa no Ministério Público. Por favor, 

algum decoro também é necessário.   

Quero agradecer a todo o executivo da Câmara Municipal na pessoa do Senhor Presidente todo o trabalho e 

dedicação que tem tido com a Vila de Vilela e com as suas gentes.   

Tenho a dizer que todos os dias sou um orgulhoso vilelense e sinto-me honrado por ter estado presente no 

início de uma obra desta grandeza.  

Senhor Presidente, muito obrigado pelo excelente trabalho que está a realizar.”  
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De seguida, passou a elencar alguns feitos desportivos de coletividades e de atletas paredenses em 

vários domínios do desporto nacional tais como o futebol, hóquei em patins, futsal, ciclismo, 

petanca, karaté e polo aquático entre outras. Igualmente deu conta de algumas iniciativas culturais 

e musicais que ocorreram em Paredes nas últimas semanas que muito ajudam e têm ajudado a dar 

vida a Paredes. Realçou, entretanto, os seguintes factos: 

1- O assinalar do Dia Municipal do Bombeiro e o 139º aniversário da mais antiga Associação 

Humanitária de Bombeiros do Concelhio, a Associação Humanitária Bombeiros Voluntários de 

Paredes e aproveitou para parabenizar os seus atuais dirigentes e o seu corpo ativo na pessoa 

do seu Presidente, Carlos Manuel Ferreira da Silva. Emotivamente recordou o seu pai que 

pertenceu à Associação há cerca de 65 anos;  

2- O lançamento e aprovação de novos projetos e investimentos sem comparticipação 

comunitária ou com uma muito avultada parte suportada pelo Município. Recordou a 

construção da Capela Mortuária de Rebordosa e a execução do arruamento envolvente à 

mesma;  a reabilitação da Praça Central de Lordelo que vai conferir àquele espaço uma maior 

dignidade e uma beleza mais condizente com a Cidade de Lordelo; a instalação de um sistema 

de equipamento de áudio, vídeo e luz no futuro Auditório de Paredes que será inaugurado  no 

próximo dia 25 de abril de 2024,   uma obra grandiosa com equipamentos ao nível do melhor 

que existe em Portugal; a reabilitação do empreendimento habitacional camarário de Cristelo e 

a sua rotunda na estrada 309; o lançamento da requalificação e transformação do Mosteiro de 

Vilela no Museu do Mobiliário de Paredes.  

Acrescentou que o Concelho não pára, que está em constante movimento, que progride sem cessar 

e que no seu caminho vai suprindo todos os obstáculos, pois que, a base e a força deste movimento 

é a criação contínua dos desejos e dos ideais dos seus habitantes.  

Nuno Serra – Presidente da Junta de Freguesia de Lordelo (PSD) – Cumprimentou os presentes e 

referindo-se ao processo relacionado com a poluição do Rio Ferreira deixou uma palavra de 

reconhecimento a todas as bancadas, pois que, tem sido uma situação sempre questionada nas 

sessões da Assembleia Municipal. Solicitou a todas as bancadas que continuem com esse apoio e a 

ajudar a defender aquilo que é património ambiental do Concelho. Informou que, ao fim de quase 

10 anos, foi notificado para uma audição no processo administrativo que data do ano 2014. Disse 

que a Juíza o questionou sobre quem era o Engenheiro Pimenta Machado (Presidente da APA) e 

que após ter sido informada de quem se tratava, referiu que talvez fosse melhor ouvi-lo. Informou 
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ainda da existência de um processo-crime contra o Município de Paços de Ferreira, contra a 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e também contra as Águas de Paços de Ferreira. 

Esclareceu que foi pedida uma aceleração processual para que a justiça possa funcionar. Observou 

que a ETAR continua sem funcionar. Não se compreende como é que uma ETAR que pelo menos 

funcionava a 50%, após terem sido investidos 5 milhões de euros de fundos comunitários passou a 

funcionar a 20%. Disse ser este o resultado de um péssimo investimento com dinheiros públicos e 

que não tem conhecimento de que alguém tenha sido questionado. Acrescentou que há um certo 

desinteresse por parte do Município de Paços de Ferreira, que fica a sensação de que apenas estão 

interessados na conclusão do mandato. O Presidente da Câmara está de saída. Também tem 

havido um desinteresse nítido da APA e do Ministério do Ambiente. Observou que após muita 

gente assumir que esta é a pior catástrofe ambiental do País se atreve a dizer que só não é a pior 

catástrofe ambiental da Europa, porque recentemente foi destruída uma barragem na Ucrânia que 

está a causar um impacte ambiental catastrófico. Alertou mais uma vez para este problema que a 

todos indigna. Salientou que o momento de agir já foi há muitos anos, mas que este é o momento 

de colocar a mão na consciência para que todos se apercebam de como estão a funcionar as 

instituições portuguesas e europeias. Revelou que já por muitas vezes solicitou audiências ao 

Ministro do Ambiente e até ao Presidente da República sem qualquer êxito pelo que solicitou a 

ajuda do Presidente da Câmara no sentido de que possa ser agendada uma reunião com o Ministro 

do Ambiente e poder trazer alguma novidade sobre o assunto na próxima sessão da Assembleia 

Municipal. 

Inácio Costa (PSD) – Cumprimentou os presentes e referiu que Paredes sempre teve jardins 

ímpares e bem tratados como era o caso do Parque José Guilherme onde muita gente parava pelo 

que alertou para o mau estado dos jardins em Gandra, na entrada do Concelho, que estão uma 

lástima. Referiu também o facto de muita gente praticar jogging no Parque da Cidade e chamou a 

atenção para a falta de uma casa de banho naquele percurso. 

João Gonçalves – Presidente da Junta de Freguesia da Sobreira (PS) – Saudou os presentes e 

referiu que faz todo o sentido reconhecer e enaltecer os valores emergentes da comunidade, 

corporizados em pessoas e em entidades que, por feitos e méritos próprios, alcançaram distinções 

nos palcos onde se moveram. São, no mínimo, credoras de destaque na Assembleia, como nota de 

reconhecimento e como estímulo à continuidade nas atividades em que se destacaram. Observou 

que a Freguesia da Sobreira não é uma ilha repleta de virtudes, mas é comprovadamente uma 
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comunidade proativa e empreendedora, uma comunidade com um bom nível cultural obtido em 

larga medida no contacto diário com o universo e realidades distintas que constituem um apport de 

conhecimento e de visão crítica que a tornam num alforjo de iniciativas e de participação criativa a 

saber: 

 A equipa sénior de hóquei em patins da Casa do Povo da Sobreira alcançou a II Divisão, uma 

conquista que foi um investimento muito grande realizado há anos pela atual Comissão 

Administrativa; 

 O jovem Bernardo Mendes foi campeão nacional de Hóquei em Patins ao serviço do Sport 

Lisboa e Benfica; 

 Rafael Bessa e Carlos Ramos conquistaram o 2º lugar na Liga dos Campeões de Hóquei em 

patins ao serviço da Associação Desportiva de Valongo; 

 A Direção do Imperial Sport Clube Sobreirense que está em fim de mandato, cumpriu com um 

dos principais objetivos dos clubes, que é assegurar a manutenção do mesmo, bem assim como 

os níveis de formação e até melhorá-los e manter o clube na divisão em que se encontra neste 

escalão; 

 No andebol, a jovem Sofia Rego conquistou o 4º lugar no Europeu de Andebol de Praia ao 

serviço da Seleção Nacional; 

 A Escola Básica e Secundária da Sobreira, sede do Agrupamento de Escolas, é um claro alforje 

de talentos. Uma escola à escala humana onde toda a comunidade escolar vive em plena 

harmonia e agem com o supremo valor da formação como paradigma como por exemplo: 

Francisco Silva e José Miguel Silva alunos do 8º e 9º anos que conquistaram um digníssimo 3º 

lugar no concurso de literacia financeira ocorrido em Bruxelas entre 25 países; trabalhos de 

alunos do 11º ano apresentados no concurso nacional nos projetos “Nós Propomos” e “Desenho”, 

realizado pela aluna Patrícia Sousa;  integrada no mesmo grupo, Beatriz Dias, aluna do 2º ano 

conquistou o 2º lugar na categoria “As Três Melhores Ideias”; 

 Na patinagem artística há a assinalar um lugar no pódio assim como outros lugares honrosos 

noutras disciplinas como o karaté e Boccia sénior. 

Jorge Ribeiro da Silva (CDS-PP) – Cumprimentou os presentes e começou por saudar o clube de 

Polo Aquático de Paredes pelo seu regresso às vitórias com a recente conquista da sua 4ª Taça de 

Portugal, após uma vitória sobre o superfavorito Club Fluvial Portuense e depois dos consecutivos 

triunfos de 2015, 2016 e 2017. Saudou igualmente a equipa sénior de hóquei em patins da Casa do 
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Povo da Sobreira pela excelente época desportiva em que foram praticamente invencíveis e que 

culminou com a merecidíssima subida à II Divisão nacional. Disse ser testemunha do fervor 

clubístico e da paixão que o povo da Sobreira sente por aquele clube e do qual foi atleta de 

formação durante 2 anos. Disse que não podia, por isso, deixar de felicitar não só a equipa de 

hóquei em patins, mas também todos os Sobreirenses na pessoa do Presidente da Junta de 

Freguesia. Entretanto, lembrou que em 2021, o Presidente da Câmara rasgava as vestes acerca da 

implantação em Baltar da “Unidade de Valorização de Resíduos Orgânicos” e que ao tempo não havia 

qualquer estudo que suportasse esta sua paixão. Na altura, o Presidente da Câmara anunciou que 

no prazo de 60 dias apresentaria à Assembleia Municipal o estudo de impacto ambiental daquele 

equipamento, bem assim como o estudo do custo/benefício para a economia local que a mesma 

traria. Realçou que de então para cá, em todas as sessões da Assembleia Municipal o CDS-PP 

questionou sobre os referidos estudos, mas vários 60 dias passaram e ainda não houve lugar à 

discussão do resultado dos estudos se é que eles existem. Lembrou o filme, “Sei o que fizeste no 

verão passado”, para salientar que no verão passado, a 14 de julho de 2022, vindo de encontro à 

posição que o CDS-PP sempre assumiu, o Presidente da Câmara anunciou que a “Unidade de 

Valorização de Resíduos Orgânicos” projetada para Baltar, que irá transformar resíduos orgânicos em 

biogás, só avançaria depois de conhecido o estudo de impacto ambiental. E citou o Presidente da 

Câmara “A obra não irá para o terreno sem ser conhecido o estudo de impacto ambiental. Quem ganhar o 

concurso terá de apresentar o projeto de construção/execução de toda a obra e só com esse projeto, sabendo 

todas as características do investimento que estarão a propor, não só apenas em termos de arquitetura como 

também a componente tecnológica, estudo esse que a Universidade de Aveiro está a finalizar e que uma vez 

terminado será apresentado. Neste momento, posso afirmar que a obra não se irá iniciar sem que o estudo seja 

apresentado e que nos prove que não há impacto ambiental prejudicial para aquela zona”. Disse que na 

altura questionou o Presidente da Câmara sobre quando daria conhecimento do estudo à 

Assembleia Municipal e qual o custo/benefício para a economia local que aquela fábrica trará não 

só para as freguesias de Baltar e de Parada de Todeia, mas também para o concelho de Paredes. 

Em dezembro de 2022, foi apresentado no Salão Nobre o estudo de impacto ambiental e económico 

da Unidade de Valorização de Resíduos Orgânicos de Baltar e, em sede de Assembleia Municipal, 

lamentou que o mesmo não tenha sido levado a este órgão a fim de ser discutido. Lembrou que, na 

altura, defendeu que mais parecia que o Presidente da Câmara não queria discutir com os 

representantes eleitos da população para a Assembleia Municipal os resultados do estudo e tão 
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pouco os revelava. Acrescentou que nessa altura, o Presidente da Câmara o havia convidado a 

consultar o site da AMBISOUSA porque lá encontraria o estudo. Confirma que assim fez, mas nem 

em fevereiro, nem em abril e nem agora em junho, encontrou referência a esse estudo porque a 

realidade é que não existe qualquer publicação do estudo de impacto ambiental e económico da 

Unidade Industrial prevista para Baltar/Parada. Lembrou que na última sessão, tal como consta 

da ata, o Presidente da Câmara prometeu que o iria encaminhar por email, mas que também não o 

recebeu e que, mais grave ainda, na última reunião de Câmara o Presidente da Câmara informou 

que vai requerer o estudo de impacto ambiental, ou seja, há 2 anos que não existe qualquer estudo. 

Questionou, entretanto:  

1- Presumindo que o Senhor Presidente da Câmara não constrói casas pelo telhado ou sem 

projeto, porque razão avançou para este projeto ignorando em absoluto o impacto ambiental e 

económico daquele equipamento? 

2- Será que o estudo da Universidade de Aveiro apenas se centrou ao nível da flatulência da 

unidade industrial? 

No seguimento da sua intervenção, voltou a citar o Presidente da Câmara: “O estudo de impacto 

ambiental para a zona de construção da fábrica e o nº de camiões que irão para lá, para fazer a fábrica, é o 

mesmo dos que iriam para fazer outra fábrica ou edifício. O outro aspeto que poderia causar impacto é o nº de 

viaturas que irá chegar à unidade de valorização todos os dias, estamos a falar de 25.000 toneladas por ano, o 

número máximo de camiões com resíduos orgânicos que poderão chegar lá dos 6 municípios, são 6 viaturas 

por dia, ou seja, não há qualquer impacto ambiental”. Inquiriu, pois: Como é que sabe isto tudo se ainda 

não existe o estudo?  

Relativamente à questão da habitação em Paredes, questionou:  

1- Estando em construção o novo bairro que vai alojar a Comunidade Cigana no centro da Cidade 

de Paredes, quais serão os critérios para a fixação das rendas acessíveis? 

2-  Se houver incumprimento no cumprimento das rendas, vai despejar os incumpridores? 

Salientou que o Presidente da Câmara sabe que a ERSAR não reconhece os subsistemas de 

abastecimento de água e que o tarifário dentro desses sistemas é mais barato que os preços 

praticados pela Be Water e que hoje são praticados pelos SMAS de Paredes. Perguntou o seguinte: 

1- Se pode o Presidente da Câmara, também Presidente do Conselho de Administração dos 

SMAS de Paredes assegurar que não existirão paredenses de 1ª, os que residem nas freguesias 
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onde têm os subsistemas e paredenses de 2ª, aqueles que estão ligados ao serviço público de 

água e saneamento? 

2- E em relação aos paredenses de 3ª que não estão ligados a qualquer sistema de abastecimento 

vai obrigá-los a ligar-se ao sistema, e se sim, de que forma? 

 

Presidente da Câmara – Cumprimentou os presentes e referiu que igualmente partilha da 

satisfação do presidente da Junta de Freguesia de Recarei, Belmiro Sousa, pela opção do Resgate 

da concessão dos serviços de água e saneamento. Acrescentou que a Câmara Municipal já está a 

operar os SMAS Paredes desde 1 de maio e devido ao Resgate iniciou investimentos em Recarei e 

na Sobreira, mas também no norte do concelho, nomeadamente em Beire, Louredo, Sobrosa e em 

Bitarães. Realçou que valeu a pena investir nos SMAS e justificou com um resumo da atividade 

dos SMAS desde 1 de maio: 

- Em 2022, as Águas de Paredes captaram 681 novos clientes e mais 247 clientes entre o dia 1 de 

janeiro até ao dia 30 de abril; 

- Os SMAS, do dia 11 de maio até ao dia 15 de junho, captaram 203 novos clientes aos quais se vão 

somar os clientes de Recarei e da Sobreira, ou seja, em mês e meio os SMAS captaram 30% dos 

clientes em relação àquilo que tinha sido feito em 2022. 

Defendeu que estes números mostram que o Resgate era o bom caminho e que o Município 

claramente vai tirar dividendos desta opção.  

Quanto à intervenção do deputado Fernando Pacheco, disse comungar da mesma satisfação pelo 

facto de serem empresas do concelho de Paredes que vão mobilar todo o Altar da JMJ Lisboa 2023, 

assim como as cadeiras que serão colocadas no Palácio de Belém aonde o Presidente da República 

fará a cerimónia de boas-vindas ao Papa, o que não deixa de ser uma conquista do mobiliário de 

Paredes que uma vez mais será alvo de destaque internacional.  

Às questões colocadas pela deputada Cecília Mendes, informou que está em fase de transição até 

ao dia 1 de novembro, a nova concessão de transportes da AMP pelo que se espera que a partir 

daquela data o novo operador assuma funções com uma frequência maior de linhas face às 

existentes até à presente data. No que concerne à Casa da Juventude esclareceu que a mesma ficará 

concluída este ano e só não está concluída pelo facto de estar ocupada pelos utentes do Emaús 

tendo sido levadas a cabo as obras possíveis. Diz que houve necessidade de se proceder a algumas 

obras no EMAÚS em Baltar, com o apoio da Câmara Municipal, para que decorressem no mais 
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curto espaço de tempo possível, para que posteriormente se pudessem transferir os utentes de 

Paredes para Baltar. Anunciou que tudo indica que as referidas obras estarão concluídas até ao dia 

15 de julho altura em que se iniciarão as obras de conclusão da Casa da Juventude que poderão 

ficar concluídas até ao final do mês de setembro. Relativamente à exploração de minério nas 

Banjas, esclareceu que a autarquia emitiu um parecer negativo, que está a ser elaborado um estudo 

de impacto ambiental e que nada mais poderá adiantar até ser conhecido o referido estudo.  

Quanto à intervenção do Presidente da Junta de Freguesia de Louredo, José Borges, congratulou-

se com a iniciativa do deputado José Carlos Barbosa em dar a conhecer a Casa da Democracia do 

País promovendo visitas para jovens e idosos o que contribui para que todos possam tomar 

conhecimento de como funciona a Assembleia da República.  

No que concerne à intervenção do deputado Pedro Sousa, referiu que o Paredes Handball Cup é 

um evento desportivo que reúne muitos atletas e de várias nações e que dá muito trabalho ao 

Município dado que é muito penoso em termos logísticos. Observou que apesar da projeção que 

este evento dá ao concelho ser muito boa, presentemente não se justifica a sua dimensão atual, pois 

existem outros grandes eventos de modalidades distintas como o basquetebol, hóquei em patins, 

futsal, voleibol entre outras. Sublinhou que o Paredes Handball Cup não tem o mesmo impacto 

que tinha em 2018 uma vez que nessa altura não havia qualquer outro evento desportivo de realce. 

Adianta que no futuro será adotada uma nova estratégia para este evento.  

Às questões colocadas pelo deputado David Ferreira, disse que está enganado. Em comparação 

com os municípios vizinhos, em termos de habitação, Paredes é o concelho mais avançado em 

termos de execução da sua Estratégia Local já com um primeiro bloco de habitação social a ser 

executado. Informou da existência de uma candidatura aprovada para a reabilitação dos 

empreendimentos habitacionais de Cristelo e de Paredes, este em frente ao cemitério municipal. 

Revelou que estão previstas habitações sociais em Lordelo e em Vandoma e que também estão 

previstos para Paredes 3 edifícios de rendas acessíveis. Além dos 2 a seguir ao edifício para 

realojamento da Comunidade Cigana, outro edifício vai surgir no prédio devoluto junto à Capela 

Mortuária. Haverá também a construção de outros edifícios em Vandoma, Mouriz, Baltar, Cete, 

Rebordosa e na Sobreira. Disse não ter dúvidas que o panorama em termos de habitação a rendas 

acessíveis em Paredes, que é a principal preocupação do executivo, vai mudar muito nos próximos 

anos.  
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Relativamente à intervenção do deputado Rui Silva, disse que o lançamento da obra de 

requalificação do Mosteiro de Vilela foi dos dias mais felizes da sua vida política. Era uma obra 

que há muito ambicionava levar a cabo e que se traduz num grande investimento de mais de 3 

milhões de euros que homenageia aquela que é a principal riqueza do concelho, a indústria de 

mobiliário, e ao mesmo tempo dignifica a freguesia de Vilela. Considerou que o Mosteiro de Vilela 

é o edifício mais bonito existente no concelho de Paredes, com características arquitetónicas únicas, 

e lamentou que o seu interior se encontre bastante degradado. Explicou que será mantida a traça 

bem como a pedra interior e que vão nascer espaços para exposições permanentes de mobiliário, 

para uma exposição dedicada à história do Mosteiro, vai ter um espaço para exposições itinerantes, 

vai dispor de uma cafetaria e de um restaurante e de uma parte interativa. Observou que este era 

um dos seus sonhos, mas que tem outros sonhos, tal como os têm os presidentes de junta. Juntos 

vão continuar a realizar os seus sonhos porque ideias não faltam para cada vez mais projetar o 

concelho e sem dúvida que aquele vai ser o melhor Museu de Mobiliário a nível nacional.  

Às questões colocadas pelo Presidente da Junta de Freguesia de Lordelo, Nuno Serra, afirmou que 

não podia estar mais solidário. Juntamente com o vereador do Pelouro do Ambiente, tem estado a 

acompanhar este processo e já reuniu várias vezes com a Câmara de Paços de Ferreira e sobretudo 

com a APA. Acrescentou que foi instalada uma ETAR provisória para atenuar um pouco os 

malefícios causados pelo não funcionamento da ETAR o que não resultou. Revelou que o projeto 

da nova ETAR está já em execução, mas que existem algumas questões burocráticas que não são 

muito fáceis de ultrapassar.  A União Europeia, é rigorosa e fazer uma nova obra com fundos 

comunitários, depois de outra que não resultou, não é muito fácil de explicar. Diz que foi preciso 

provar que houve um erro de projeção e que os 5 milhões de euros utilizados foram insuficientes 

para a execução daquela obra e que por isso a obra não resultou e que agora, o novo investimento, 

surge como um complemento. Disse esperar que esta obra vá para o terreno no mais curto espaço 

de tempo possível para que se possa ter um rio como é de direito ter. Não há direito que um 

concelho vizinho esteja a verter o saneamento para o concelho de Paredes sem qualquer tipo de 

tratamento. Defendeu que há que rapidamente pôr fim a esta situação independentemente de, 

posteriormente, o concelho vizinho ter que responder pelo transtorno e pelos danos causados, 

facto de que não abdica.  

Às questões colocadas pelo deputado Inácio Costa, adiantou que partilha da mesma opinião 

porque o município precisa de parques urbanos cada vez mais qualificados. Observou que na sua 
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presidência têm sido feitos alguns parques urbanos, nomeadamente nas freguesias de Vandoma e 

de Cete. Refutou a acusação de inexistência de casas de banho no Parque da Cidade uma vez que, 

de facto, existem casas de banho que estão disponíveis até às 20.00 horas embora esse horário 

possa eventualmente ser alargado. No que diz respeito ao Parque José Guilherme, referiu que é um 

acérrimo defensor da sua qualidade e que por essa razão a feira de antiguidades foi deslocada para 

outro local além de que também está a ser renovado o piso do palco que lá existe.  

Quanto à intervenção do presidente da freguesia de Sobreira, João Gonçalves, referiu que além do 

desporto, Paredes vive também a educação e tem tido grandes resultados quer ao nível do deporto 

quer ao nível da educação. Revelou que devido à fragilidade económica do seu agregado familiar o 

município decidiu apoiar um jovem de Paredes que, após ter vencido as olimpíadas de química a 

nível nacional e europeu vai ser apoiado pelo município na sua participação nas olimpíadas 

mundiais de química que se realizam no Japão.  

Às questões colocadas pelo deputado Jorge Ribeiro da Silva, referiu que não interessa chamar 

outro nome à Unidade de Valorização de Resíduos que vai transformar restos de comida e verdes 

em biogás, uma forma de a autarquia ganhar dinheiro além de tratar os resíduos que 

presentemente são colocados em aterros e que não são tratados. Lembrou que o que referiu foi que 

a obra não avançaria sem o estudo de impacto ambiental, aquele que foi apresentado numa 

conferência de imprensa realizada no Parque José Guilherme e onde esteve presente também o 

Presidente da AMBISOUSA, e o Presidente da Câmara de Felgueiras, Administrador da 

AMBISOUSA. Esclareceu que o estudo de impacto ambiental apresentado versou apenas sobre o 

único impacto ambiental que a unidade podia ter e o único que havia necessidade de estudar, que 

era a possível emissão de odores. Acrescentou que foi isso o que foi feito pela Universidade de 

Aveiro e que tornou o projeto mais dispendioso, ou seja, se a parte onde forem depositados os 

resíduos for totalmente coberta e forem usados os filtros mais modernos que existem e que são os 

usados pela LIPOR, não haverá risco de impacto ambiental. Revelou que numa reunião de Câmara 

foi confrontado com o facto de que o estudo devia ser mais abrangente e para que não houvesse 

qualquer tipo de dúvidas, apesar de todas as entidades envolvidas entenderem que o único 

impacto que poderia surgir tinha a ver com os odores, solicitou à AMBISOUSA que junto da 

Universidade de Aveiro, o estudo fosse complementado com outros possíveis riscos que todos 

sabem que não existem. Acrescentou que em breve aparecerá o complemento ao estudo já existente 

e não um novo estudo de impacto ambiental. Tem a certeza que este complemento dirá que não 
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existe qualquer impacto, quer com a construção da fábrica, quer com o trânsito dos camiões que 

serão 6 por dia, ao contrário do que acontece no ecocentro de Cristelo onde chegam 10 camiões por 

dia e onde não foi feito nenhum estudo de impacto ambiental. Quanto à questão da Comunidade 

Cigana, informou que será realojada em habitação social e que está a ser acompanhada, para que 

se faça uma perfeita inserção no concelho de Paredes, e que lhe seja atribuída uma habitação 

condigna. Observou que haverá um Regulamento e que conta com a colaboração da Comunidade 

Cigana. Espera que esta reconheça o esforço que o município de Paredes está a fazer para a dotar 

de condições de vivência dignas o que, até à presente data, nunca ninguém se preocupou. 

Adiantou que fará saber junto da Comunidade Cigana que terá de haver reciprocidade de 

colaboração e que algumas situações, como o aparato do estacionamento das viaturas, vão ter que 

acabar. Desmentiu o que foi dito acerca da ERSAR e dos Subsistemas uma vez que esta entidade, 

de facto, reconhece os subsistemas sendo que, a responsabilidade pela medição da qualidade da 

água é da Câmara Municipal de Paredes. Revelou que são os SMAS que pagam todas as análises à 

água feitas nos subsistemas para garantir que os mesmos estejam em pé de igualdade com os 

SMAS no que diz respeito à qualidade da água. Adiantou que se os subsistemas conseguem ter 

água mais barata do que os SMAS é algo de bom para os seus utentes e se tiverem que fazer 

investimentos para terem água de qualidade, terão que pedir financiamento bancário ou aumentar 

as tarifas, pois que, têm autonomia de funcionamento. Deixou claro que, na eventualidade de ser a 

Câmara a financiar, será uma questão de entendimento entre as duas partes dado que nesse caso 

as regras poderão ter que mudar. Observou que os subsistemas dispõem de autonomia total, têm o 

respeito da Câmara Municipal que, no entanto, exige que os subsistemas trabalhem com o mesmo 

empenho e que tenham água de qualidade como todos merecem. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1 - ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS PARQUE DAS SERRAS DO PORTO - RELATÓRIO DE 

ATIVIDADES E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2022 - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à Assembleia, para conhecimento, o Relatório de Atividades e Prestação de Contas de 

2022 da Associação de Municípios Parque das Serras do Porto. 
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2 - RELATÓRIO DE ATIVIDADES MUNICIPAIS E SITUAÇÃO FINANCEIRA DO 

MUNICÍPIO - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à Assembleia, para conhecimento, o Relatório de Atividades Municipais e Situação 

Financeira do Município. 

  

3 - RELATÓRIO DO AUDITOR EXTERNO DE INFORMAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO 

ECONÓMICA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO DE PAREDES 1º E 2º SEMESTRE - PARA 

CONHECIMENTO 

Foi presente à Assembleia, para conhecimento, o Relatório do Auditor Externo de informação 

sobre a situação económica e financeira do Município de Paredes 1º e 2º semestre. 

  

4 - ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL REALIZADA EM 

2023/04/28 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria, dos 41 membros presentes, a “ata da Sessão Ordinária da 

Assembleia Municipal realizada em 2023/04/28”, com 38 votos a favor das bancadas do PS, PSD, 

CDS-PP, da Coligação Juntos Por Paredes e do Movimento Independente, SSMI e 3 abstenções do 

deputado Manuel José Barbosa Gomes e dos deputados José Ferreira da Silva e Luís Celso dos 

Santos Garcia, representantes dos presidentes de Junta de Freguesia de Vilela e Rebordosa, 

respetivamente, da bancada do PSD.  

 

Presidente da Assembleia – Propôs que os pontos 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11 fossem discutidos e votados 

em conjunto tendo obtido a aprovação unânime da Assembleia ao proposto. 

  

5 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO COM A FREGUESIA DE LORDELO - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

6 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO COM A FREGUESIA DE PARADA DE TODEIA - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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7 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO COM A FREGUESIA DE PAREDES - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

8 - RETIFICAÇÃO AO CONTRATO DE COOPERAÇÃO (Nº 55/2020) COM A FREGUESIA 

DE AGUIAR DE SOUSA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

9 - 3ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO COOPERAÇÃO COM FREGUESIA DE BEIRE (Nº 

17/2022, Nº 150/2022 E Nº 66/2023) – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

10 - 2ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO DE COOPERAÇÃO (Nº 158/2019 E Nº 192/2021) COM 

A FREGUESIA DE CRISTELO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

11 - RETIFICAÇÃO AO CONTRATO DE COOPERAÇÃO Nº 15/2022 FREGUESIA DE 

VILELA – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Nuno Serra – Presidente da Junta de Freguesia de Lordelo (PSD) – Relativamente ao ponto 5, 

esclareceu que o Contrato de Cooperação tem a ver com as obras no edifício/sede da Junta de 

Freguesia cuja estrutura da cobertura foi abalada em 2014 por um tornado. Agradeceu o apoio do 

executivo e aproveitou para lembrar a necessidade da realização de outros protocolos para 

intervenções que também são urgentes. Observou que, entre outros, o aumento dos materiais tem 

sido substancial, facto que tem pesado imenso nos orçamentos das freguesias e também no do 

município, mas apelou à sensibilidade do executivo porque se torna cada vez mais difícil fazer as 

mesmas obras que se faziam há 2/3 anos, o que causa um enorme transtorno. 

José Rodrigues – Presidente da Junta de Freguesia de Cristelo (PS) – Saudou os presentes e 

manifestou o seu agradecimento ao executivo pela verba concedida, indispensável para a 

execução da obra de ampliação do cemitério uma vez que só existem duas campas disponíveis. 

Acrescentou que, apesar de tudo, o valor é insuficiente já que a referida obra está orçada em cerca 

de 160.000 €. Relativamente às dúvidas apresentadas pelo vereador Ricardo Sousa em reunião de 

Câmara, esclareceu que em 2019 foi concedida uma verba de 70.000 € e mais tarde uma outra de 

50.000 € para a ampliação do cemitério, uma obra que só foi levada a cabo em 2021 por ser ano de 

eleições. Acrescentou que a referida obra foi feita com tal celeridade que só ficou concluída em 
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setembro e por um valor de 114.700 € por 8 campas cujo projeto foi tratado pela mesma pessoa 

que o vereador Ricardo Sousa disse ser a melhor opção para a freguesia de Cristelo, facto que 

afinal não veio a acontecer. Observou que o projeto do atual executivo da Junta de Freguesia é um 

projeto novo, completamente diferente, que inclui 80 campas, 1 muro de suporte, rampa para 

cadeira de rodas e demolição da escadaria existente por ser muito estreita. Revelou que todas as 

obras eleitoralistas que se fizeram em Cristelo por valores astronómicos ficaram por pagar e foram 

pagas pelo atual executivo da Junta de Freguesia. Deu como exemplo as obras no nomeadamente 

o Fontanário do Areinho que custaram 40.000 €, o muro do Areal e as obras exteriores da Escola 

Primária que foram levadas a cabo aquando da segunda volta das eleições em Cristelo. 

Presidente da Câmara – Observou que a Câmara já tem vindo a atualizar os valores e advertiu 

que claramente há um antes e um após 2017, ou seja, até 2017 os presidentes de Junta não 

dispunham de delegação de competências. A Câmara fazia as obras, mas não dava dinheiro aos 

presidentes de Junta para fazerem as obras que eram feitas com o dinheiro recebido através do 

FEF e outras receitas. Acrescentou que o seu executivo mudou esta política, pois que, se não 

houver cooperação entre o município e os presidentes de Junta, perdem-se algumas obras porque 

a Câmara não tem tempo para fazer tudo. Disse que a si compete garantir fundos comunitários 

para a execução de obras de maior dimensão e colocar nas mãos dos presidentes de Junta as 

verbas possíveis e necessárias para a execução de obras de maior proximidade o que tem vindo a 

acontecer desde 2017. Adiantou que além do que já foi feito no início do ano, agora são mais de 

500.000 € sendo esta uma questão que está em constante dinâmica como é o caso da atualização 

em 5.000 € para 2 obras na Freguesia de Aguiar de Sousa porque o dinheiro não chegou. Deu 

conta de uma reunião que recentemente teve com o Presidente da Junta de Freguesia de Paredes 

onde foi debatida a questão da obra do Centro de Dia em Mouriz. Realçou que as obras de apoio 

social são uma preocupação e que o município que vai apoiar várias dessas obras na parte que 

não é comparticipada, em Bitarães, Vilela e na Sobreira. Lamentou a inexistência de uma 

candidatura para o Centro de Dia em Mouriz e informou que ficou acertado com o Presidente da 

Junta de Freguesia de Paredes uma delegação de competências de, pelo menos, 50.000 € até ao 

final do ano para avançar com aquela obra e a restante fatia para meados de 2024. 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 42 membros presentes, as minutas do “Contrato de 

Cooperação com a Freguesia de Lordelo, do Contrato de Cooperação com a Freguesia de Parada 
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de Todeia, do Contrato de Cooperação com a Freguesia de Paredes, da retificação ao Contrato de 

Cooperação (nº 55/2020) com a Freguesia de Aguiar de Sousa, da 3ª retificação ao Contrato de 

Cooperação com a Freguesia de Beire (Nº 17/2022, Nº 150/2022 e Nº 66/2023), da 2ª retificação ao 

contrato de Cooperação com a freguesia de Cristelo (Nº 158/2019 e Nº 192/2021) e da retificação 

ao Contrato de Cooperação Freguesia de Vilela (Nº 15/2022)”, as quais foram previamente 

remetidas a todos os membros da Assembleia Municipal. 

 

Presidente da Assembleia – Sugeriu que os pontos 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21 fossem 

discutidos e votados em conjunto não se tendo registado quaisquer objeções ao sugerido. 

 

12 - CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA 

FREGUESIA DE DUAS IGREJAS – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

13 - CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA 

FREGUESIA DE PARADA DE TODEIA – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

14 - 1ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE AGUIAR DE SOUSA (Nº 173/2021) – PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

15 - 3ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE BALTAR (Nº 13/22, 91/22 E 154/22) - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

16 - 2ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE CETE (Nº 175/2021 E Nº 220/2022) – PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

17 - 4ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE GANDRA (Nº 12/2022, Nº 61/2022, Nº 155/2022) – 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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18 - 1ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE REBORDOSA (Nº 65/2023) – PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

19 - 2ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SOBREIRA (Nº 40/2023 E Nº 63/2023) – PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

20 - 2ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SOBROSA (Nº 183/2021) – PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

21 - RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE VILELA (Nº 169/21) – PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Tiago Magalhães – Presidente da Junta de Freguesia de Parada de Todeia (PS) – Cumprimentou 

os presentes e afirmou que se dirige à Assembleia com a certeza de que o caminho para um 

concelho justo e com a equidade na realização dos projetos nas diferentes freguesias é promissor. 

Sublinhou que o executivo liderado pelo Dr. Alexandre Almeida compreende as dificuldades e as 

preocupações levantadas pelas diferentes freguesias e é capaz de ouvir, aconselhar e estar ao lado 

dos presidentes de Junta na resolução destas dificuldades. Realçou que este 1º Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Parada de Todeia, revela a 

assertiva aposta do executivo municipal em rapidamente resolver os problemas. A Rua dos 

Moinhos é uma rua ainda em terra com o piso bastante degradado no qual se denota um aspeto 

rochoso que as águas do inverno ajudam a sobressair. Este investimento permitirá cuidar da 

segurança e do conforto de quem reside ou circula naquela via e cuidará de melhorar a vida de 2 

casais de idosos que vivem ao fundo da Rua do Rio. Um dos prédios é um Alojamento Local mais 

conhecido como “Quinta do Rio”. Como se trata de uma rua sem saída, ficam muitas vezes 

isolados e atolados na lama. Afirmou que após a conclusão da obra, as duas ruas confluirão com a 

qualidade necessária e permitirão que os veículos não fiquem presos numa rua sem saída. Apesar 
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de haver muito mais por fazer, mais ruas para pavimentar e requalificar esquecidas há demasiado 

tempo, está certo de que o rumo a seguir é firme, seguro e traz a justiça merecida aos habitantes 

de Parada de Todeia. Reafirmou que se trata da melhoria da qualidade de vida para a Freguesia 

de Parada de Todeia e que espera o merecido apoio da Assembleia. 

 

Presidente da Assembleia – Solicitou ao Presidente da Câmara uma explicação sobre a diferença 

entre um Contrato de Cooperação e um Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências, pois que, é uma metodologia de trabalho na relação Câmara/Junta de Freguesia. 

Presidente da Câmara – Esclareceu que a delegação de competências consiste em delegar nas 

juntas de Freguesia a realização de algo que competia ao Município fazer, nomeadamente a 

pavimentação de vias. Um contrato de cooperação é quando se trata de realizar uma obra que é 

da competência da Junta de Freguesia que, por incapacidade financeira, necessita que o município 

disponibilize verbas a executar, ou seja, a Câmara só disponibiliza verbas. 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 44 membros presentes, as minutas do “Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Duas Igrejas, do Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências da Freguesia de Parada de Todeia, da 1ª 

retificação ao Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de 

Aguiar de Sousa (Nº 173/2021), da 3ª retificação ao Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências na Freguesia de Baltar (nº 13/22, 91/22 e 154/22), da 2ª retificação ao Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Cete (Nº 175/2021 e Nº 

220/2022), da 4ª retificação ao Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na 

Freguesia de Gandra (Nº 12/2022, Nº 61/2022, Nº 155/2022), da 1ª retificação ao Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Rebordosa (Nº 65/2023), da 2ª 

retificação ao Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia da 

Sobreira (Nº 40/2023 E Nº 63/2023), da 2ª retificação ao Contrato Interadministrativo de 

Delegação de Competências na Freguesia de Sobrosa (Nº 183/2021) e da retificação ao Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Vilela (Nº 169/21)”, as quais 

foram previamente remetidas a todos os membros da Assembleia Municipal. 

 

Presidente da Assembleia – Propôs a discussão e votação em conjunto dos pontos 22, 23 e 24 no 
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que obteve a aprovação unânime do Plenário. 

  

22 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À FREGUESIA DE BALTAR NO ÂMBITO DA REALIZAÇÃO 

DO EVENTO "NOITE BRANCA" – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

23 - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À FREGUESIA DE ASTROMIL NO ÂMBITO DA 

AQUISIÇÃO DE VIATURA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

24 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À FREGUESIA DE VANDOMA – PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

José Moreira – Presidente da Junta de Freguesia de Astromil (PS) – Cumprimentou os presentes e 

referiu que em reunião de Câmara do passado dia 22 de junho, o executivo decidiu por 

unanimidade atribuir um subsídio de 5.000 € à Freguesia de Astromil, destinado à aquisição de 

uma viatura para transporte de resíduos sobrantes da manutenção dos arruamentos. Sublinhou 

que o executivo da Junta de Freguesia de Astromil está apostado em manter e até melhorar a 

qualidade dos serviços que presta à população, particularmente no asseio dos arruamentos e 

espaços públicos, uma tarefa assumida pela autarquia por inteiro e com o maior empenho. 

Realçou que para a execução deste trabalho, tornou-se indispensável a aquisição de uma viatura 

pelo que considera que a solicitação feita à Câmara, para além de necessária, é também natural e 

justa. Realçou que a aquisição da viatura é um complemento fundamental ao trabalho que se 

pretende levar a cabo em Astromil e que está convicto de que a Assembleia acompanhará a 

postura do executivo facto que antecipadamente agradece em nome de Astromil e dos 

astromilenses. 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 44 membros presentes, a “Atribuição de apoio à 

Freguesia de Baltar no âmbito da realização do evento "Noite Branca", a atribuição de subsídio à 

Freguesia de Astromil no âmbito da aquisição de viatura e atribuição de apoio à Freguesia de 

Vandoma. 

 

Declaração de voto do deputado José Miguel Garcez (CDS-PP) – Referiu que o CDS votou a 

favor das propostas e que espera que o mesmo tratamento seja igual perante as outras freguesias 
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do concelho e que da próxima vez, tal como o fez o Presidente da Junta de Freguesia de Astromil, 

se possa ouvir também os presidentes de Junta de Freguesia de Baltar e de Vandoma justificarem 

o pedido de  subsídio até porque alguma informação disponibilizada parece insuficiente como é o 

caso de Vandoma cujo subsídio foi de 8.500 €. 

  

25 - PROPOSTA DE DOAÇÃO DE VIATURA MUNICIPAL À FREGUESIA DA SOBREIRA - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

João Gonçalves – Presidente da Junta de Freguesia da Sobreira (PS) – Manifestou o seu elevado 

agrado pela proposta de doação de uma viatura municipal à Freguesia da Sobreira que era uma 

peça de que há muito a freguesia necessitava porque estava impedida de aceder a determinados 

locais. Aproveitou, pois, para agradecer ao executivo a disponibilidade para a doação desta 

indispensável viatura.  

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 41 membros presentes, a “proposta de doação de 

viatura municipal à Freguesia da Sobreira”. 

  

26 - 3ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL MODIFICATIVA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Cecília Mendes (Juntos Por Paredes) – Adiantou que uma vez que o Presidente da Câmara referiu 

que para haver despesa teria que haver receita, de igual forma se poderia dizer que quem não tem 

dinheiro não tem vícios ou, por outro lado, quando não se tem dinheiro vendem-se os anéis que, 

pelos vistos, é o que poderá estar a acontecer. Salientou que o concelho tem valores mais altos ao 

nível da dívida em relação a 2017 e que o passivo simplesmente está quase no dobro desse mesmo 

ano, quase 200 milhões de euros. Realçou que as promessas eleitorais acabam por condicionar a 

ação do executivo, pois que, já não terá capacidade financeira para cumprir o investimento 

prometido por todo o concelho e deu como exemplo a Freguesia de Lordelo que no presente 

mandato se ficará apenas pela requalificação do espaço em frente à Junta de Freguesia. 

Acrescentou que outras obras ficarão pelo caminho em Lordelo e noutras freguesias pelo que 

inquiriu o Presidente da Câmara: -- Porque razão se estão a vender os anéis quando, segundo as 

suas palavras, o concelho teria capacidade para cumprir financeiramente com o seu Plano 
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Plurianual? Asseverou que a gestão socialista começa a mostrar desespero por não cumprir as 

promessas e procura desesperadamente através da venda de património remediar a situação. 

David Ferreira (PSD) – Salientou que não faz qualquer sentido colocar no mesmo ponto de 

discussão, a venda de um ativo do município destinado a esse fim com ativos que, pela sua 

natureza, não se destinam à venda. Afirmou que o PSD estará sempre de acordo com a venda de 

um terreno na Zona Industrial, pois que, é um dos fins do município desenvolver a atividade 

económica. Disse esperar que quem ali se instalar possa proporcionar postos de trabalho e um 

melhor desenvolvimento económico ao município. Defendeu que algo diferente é a venda de 

ativos do município que não estão destinados a esse fim, ainda mais quando são realizados em 

grande número e que logo aqui estranha o facto de não estarem incluídos no Orçamento e 

necessitarem de uma retificação orçamental. Observou que pelo estado avançado do negócio em 

que alguns se encontram, ver-se-á quando serão realizadas as escrituras, como resulta evidente, 

são processos morosos e que certamente não se iniciarão este ano. Questionou, então, as razões 

pelas quais não constaram do Orçamento? Lembrou que uma das coisas que referiu em sede de 

discussão do Orçamento, foi que muitas das despesas, nomeadamente as despesas com juros, 

estavam suborçamentadas e que, infelizmente e já vem tarde, o Presidente da Câmara vem agora 

dar razão ao PSD quando disse que o Orçamento estava suborçamentado. Sublinhou que o que 

choca ainda mais na proposta ora em análise, é a contrapartida de uma grande parte das receitas 

de capital que deste negócio se materializam em despesas correntes. Observou que talvez melhor 

do que qualquer dos presentes, o Presidente da Câmara saberá qual o estado de saúde financeira 

de uma qualquer entidade que comece a vender património para suprir despesas correntes, pelo 

que solicitou que fossem dadas explicações detalhadas sobre esta questão. Relembrou que o 

município deverá ter como prioridades as questões da água e saneamento e da habitação as quais 

exigem um enorme esforço financeiro. Perguntou, entretanto, se ao realizar despesas de capital de 

cerca de 3,2 milhões de euros, não seria expectável que toda essa verba fosse canalizada para estes 

2 investimentos? Adiantou que ninguém compreende que fosse de outra forma e colocou a 

seguinte questão: Porque não consegue o município com as suas receitas próprias fazer face às 

despesas correntes quando deveria ser suficiente e ainda sobrar para fazer investimento? 

Advogou que os valores de venda mencionados podiam e deviam acelerar os investimentos na 

água e saneamento, e até na habitação, que tanta falta fazem à população. Mas parece que a 

decisão foi outra. Foi decidido canalizar uma grande parte desta verba para despesas correntes. 
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Referiu que, face ao exposto, a bancada o PSD não poderá concordar com este processo até porque 

já se sabe que algumas das alienações se destinam à construção de apartamentos ou moradias. 

Colocou, então, as seguintes questões:  

1- Tendo o município como desígnio a habitação social e a rendas acessíveis, vai alienar 

património onde poderia vir a construir? 

2-  Depois vem ao mercado comprar mais caro para poder construir? 

Rui Silva (PS) – Referiu que a presente alteração orçamental se deve ao lançamento de vários 

investimentos plurianuais, quase todos com capitais próprios e sem recurso a fundos 

comunitários. E é verdade que também servirá para acertos pontuais na despesa corrente para o 

corrente ano. Como não existem milagres, para haver despesa é necessário haver receita. Neste 

caso, a receita será obtida através desta oportunidade de alienar património. Partindo do 

pressuposto que estes investimentos são necessários, nem o PSD os pôs em causa, houve que 

estabelecer prioridades, analisar o que vai ser alienado e o que vai ser construído que é uma 

função de quem governa. Revelou que o valor do que vai ser alienado ascende a cerca de 3,2 

milhões de euros de euros e destacou que 2/3 dessa verba, cerca de 2,1 milhões de euros, resultam 

da venda de lotes na Zona Industrial de Parada/Baltar e são destinados à instalação de novas 

indústrias. Estas indústrias permitirão a criação de novos postos de trabalho, a consequente 

fixação de mais pessoas no território e o desenvolvimento do concelho, a criação de riqueza e de 

melhores condições de vida. Quanto às vendas nas outras freguesias, cerca de 1 milhão de euros, 

observou que este património não estava a ser rentabilizado ou utilizado pelo município que, por 

isso, a sua venda não cria qualquer constrangimento. Sublinhou que o reinvestimento desta verba 

vai permitir a edificação de obras cruciais para as populações erradicar várias carências que 

existiam no concelho, melhorar acessibilidades e criar melhores condições de vida. Realçou que 

nada do que se propõe é para fazer face a dificuldades de tesouraria como facilmente se constata. 

São obras totalmente custeadas pela Câmara Municipal que estabeleceu como prioritárias. Nunca 

seriam iniciadas se estivesse em causa a sua saúde financeira. A propósito, lembrou que aquando 

da aprovação da Conta de Gerência do ano 2022, se pôde então constatar: 

 A diminuição da dívida municipal;  

 O pagamento a pronto a todos os fornecedores; 

 A existência de capacidade de endividamento onde, caso necessário, até cabia o valor do 

Resgate dos SMAS; 
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 A conclusão e lançamento de um conjunto de obras nunca vistas. 

Lembrou ainda que o empréstimo do PAEL, o 2º maior no conjunto de todas as autarquias, de 

mais de 20 milhões de euros no mandado do PSD, já foi pago pelo atual executivo. A bancada do 

PS tem memória, o que parece não acontecer com todos. Lembrou o rol de vendas de património 

municipal, bens que faziam falta à autarquia, e que foram alienados em prejuízo da sua utilização 

pelos munícipes. Falo do Pavilhão Multiusos de Paredes, o estádio e o campo de treinos a ele 

adjacentes, que ao tempo (2008) rendeu 8,5 milhões de euros cujo destino ainda ninguém 

conseguiu explicar. Terminou com um ditado popular que versa: “A quem foi mau despenseiro, não, 

não fies o teu dinheiro”. E foi aquilo que os paredenses fizeram em 2017. Não confiaram no 

despenseiro e votaram na mudança.  

Presidente da Câmara – Referiu que se há matéria em que mais se sente à vontade é a gestão da 

Câmara Municipal cuja saúde financeira é boa e recomenda-se. Sublinhou que está a terminar o 

QCA Portugal 2020 e está para ter início o QCA Portugal 2030 que vai começar em 2024 e que, por 

tal facto, o executivo não podia estar à espera para lançar algumas das obras que tem para lançar. 

Explicou que dos 3 milhões de euros, 2,1 milhões de euros dizem respeito a venda de terrenos na 

Zona Industrial de Parada/Baltar como tem vindo a ser feito ao longo do seu mandato. Quando 

chegou ao município em 2017, aqueles terrenos eram pertença de uma empresa denominada 

Associação Empresarial de Portugal (AEP) que estava falida. Havia dificuldades com a venda de 

terrenos naquela Zona Industrial que não era gerida só pelo município. Esclareceu que a Câmara 

Municipal teve oportunidade de comprar a parte pertencente a essa empresa e com isso passou a 

ser proprietária da totalidade da Zona Industrial de Parada/Baltar. Parte do dinheiro que se 

pretende obter com estas alienações servirá para o alargamento desta Zona Industrial. Os 

contratos-promessa de compra e venda com as empresas sinalizadas, deverão ser assinados ainda 

durante o mês de julho. Além do mais, serão em breve anunciados novos investimentos para que 

haja mais terrenos para vender. Existem outros terrenos que não estão na Zona Industrial e que 

faz todo o sentido proceder à sua venda para realizar financiamento. Realçou que, quando o 

executivo se propõe fazer uma obra, adquire os terrenos ao contrário do que era feito antes e 

lembrou que anteriormente pela troca de terrenos eram prometidos loteamentos que nunca foram 

feitos, tarefa herdada pelo atual executivo. Deu como exemplo o Centro Escolar de Cete que já 

estava construído há anos. O anterior executivo, em vez de adquirir o terreno, optou por prometer 

ao vendedor que em troca faria o loteamento. O que não fez. Foi este executivo que efetuou o 
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loteamento que existe em frente ao Centro Escolar de Cete e numa altura em que a Câmara 

Municipal nem sequer tinha acesso a fundos comunitários. Adiantou que neste loteamento havia 

um lote destinado à Câmara Municipal. A Câmara não precisa dele e é por isso vai ser posto à 

venda pelo valor de 100.000 €. O mesmo se passou com o Parque Urbano de Rebordosa e com o 

loteamento existente junto ao Centro Escolar de Rebordosa onde foram gastos mais de 600 mil 

euros para a sua conclusão. Naquele loteamento existem 3 lotes pertencentes ao Município que 

vão ser alienados por não serem precisos. Recordou ainda a existência de um terreno junto ao 

INTERMARCHÉ que pertence ao município e que nunca percebeu a razão pela qual foi 

adquirido. Vai ser posto à venda por 450.000 euros. Lembrou ainda que antes de fazer os parques 

urbanos de Cete e de Vandoma, o município tratou de adquirir os respetivos terrenos. Disse que 

não pretende deixar dívidas para o próximo executivo, embora espere que continue a ser um 

executivo socialista. Os 3 milhões de euros das vendas servirão para ser aplicados noutros 

investimentos que é preciso levar a cabo. Deu conta da necessidade de adquirir uma série de 

terrenos em Gondalães para onde vão ser deslocadas as oficinas municipais porque o local onde 

se encontram vai dar lugar a um parque de estacionamento de apoio ao Auditório Municipal. 

Enquanto não houver fundos comunitários é necessário avançar com algumas obras tais como a 

Capela Mortuária de Rebordosa, a rotunda em Cristelo, a Praça Central de Lordelo, o Parque 

Urbano em Baltar. Referiu que a saúde financeira do município está bem e recomenda-se. Se 

assim não fosse não estaria a terminar um investimento de 6 milhões de euros e a começar outro 

de 3 milhões de euros em Vilela, outro de mais de 2 milhões de euros em Baltar, e ainda os 

investimentos nas escolas da Sobreira, de Paredes e de Vilela. Afirmou que os investimentos a 

fazer estão perfeitamente escalonados e que, tal como acontece com todos os que têm “crédito à 

habitação”, infelizmente a autarquia está a pagar um pouco mais de juros do que esperava e 

também teve necessidade de se reorganizar. Realçou que o município nunca esteve tão bem de 

saúde como está atualmente e que mesmo com o empréstimo de 21 milhões de euros para o 

pagamento do Resgate, o passivo é inferior àquele que existia em 2017. Manifestou-se confiante e 

disse que o melhor do mandato ainda está para vir. 

 

A Assembleia aprovou por maioria dos 42 membros presentes, a “3ª alteração orçamental 

modificativa”, com 30 votos a favor das bancadas do PS e do Movimento Independente SSMI, 5 

votos contra da bancada do PSD e  7 abstenções das bancadas do CDS-PP e da coligação “Juntos 
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Por Paredes”, do deputado António Manuel de Bessa Oliveira, dos deputados Luís Filipe Coelho 

Barbosa e  Fernando Nuno Leal Lamas Serra, presidentes das juntas de freguesia de Duas Igrejas e 

de Lordelo e do deputado José Ferreira da Sila, representante da Presidente da Junta de Freguesia 

de Vilela, respetivamente, da bancada do PSD. 

  

27 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO DE ENCARGOS PLURIANUAIS - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 41 membros presentes a “Proposta de aprovação dos 

encargos plurianuais”, com 39 votos a favor das bancadas do PS, do PSD, da coligação “Juntos 

Por Paredes” e do Movimento Independente SSMI e 2 abstenções da bancada do CDS-PP. 

  

28 - PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2023 DOS SMAS PAREDES - 1ª 

ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL - PARA RATIFICAÇÃO 

  

Cecília Mendes (Juntos Por Paredes) – Disse que se sentia agradada com o otimismo do 

Presidente da Câmara e lembrou que aquando da apresentação do Orçamento Plurianual dos 

SMAS, em 2017 (queria dizer 2027), na rubrica “vendas de bens e serviços” se verifica que se prevê 

alcançar uma receita de cerca de 34 milhões de euros. Comparando este mesmo Orçamento com a 

previsão do estudo da TAMINO, documento que serviu de base para a opção pelo Resgate, 

verifica-se que na demonstração de resultados a previsão seria a de atingir até 2017 (queria dizer 

2027) um valor bem superior, perto de 49 milhões de euros. Acrescentou que são 15 milhões de 

euros a menos, uma média de 3 milhões de euros de perda para o município em relação ao 

previsto financeiramente e que a presente alteração ao Orçamento dos SMAS agrava a situação. 

Questionou o Presidente da Câmara como explica aos paredenses esta perda de receitas na ordem 

dos 15 milhões de euros nos próximos 5 anos? Adiantou que foi referido que se estava a contar 

com os anos anteriores, mas que na realidade contabiliza-se apenas a partir de 2023. 

David Ferreira (PSD) – Lembrou que o Presidente da Câmara afirmou a propósito do IVA 

relacionado com o Resgate que o município nada tinha a pagar e que apesar de várias vezes 

questionado sobre o assunto, nunca quis revelar qual o valor em causa. Realçou que a bancada do 

PSD afirmou desde o início que seriam cerca de 4 milhões de euros e que afinal, parece terem sido 
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4 milhões e 47 mil euros o que faz com que a fatura do valor do Resgate, passe dos 22,5 para os 

26,5 milhões de euros. Defendeu que não se trata de uma questão de preciosismo, mas sim de 

transparência e que cumpre à oposição fazer o seu papel de escrutínio do executivo. 

Transparência essa que a sua bancada espera também do lado do executivo. Salientou que não 

deixava de ser estranho as dificuldades relatadas no processo pelo facto de a Be Water nunca ter 

colaborado em nada e que até existiram alguns discursos mais empolgados a atribuir a culpa aos 

chineses. Afinal, sempre foi possível chegar a um acordo para o pagamento em falta, relativo ao 

IVA. Sublinhou que esta estranheza o faz associar à mesma estranheza com que, de um momento 

para o outro, até se passou a incluir nas contas do município o processo judicial em curso com a 

Be Water. Deixou claro que estava apenas a apontar o processo e a forma como o mesmo tem 

vindo a ser conduzido. Quanto à obrigação legal de proceder à modificação orçamental, a sua 

bancada nada tinha a apontar. 

Rui Silva (PS) – Afirmou que o que estava em causa era a 1ª proposta de alteração orçamental 

modificativa ao Orçamento dos SMAS Paredes. Observou que esta alteração se traduz num 

aumento global do Orçamento dos SMAS Paredes no valor exato do IVA, cerca de 4 milhões de 

euros, e que é decorrente deste pagamento, pelo que se torna necessário proceder à sua 

incorporação. Acrescentou que os orçamentos são previsionais pelo que estes valores refletem 

uma previsão das despesas e das receitas para o ano em questão e, como tal, podem efetuar-se 

alterações orçamentais por forma a serem efetuados os reajustamentos legais e necessários. 

Salientou que este pagamento não foi cabimentado no Orçamento inicial porque foi solicitado um 

esclarecimento à Autoridade Tributária relativo ao tratamento do IVA na questão do Resgate. 

Depois de esclarecidos há que regularizar a situação da forma que se encontra plasmada na 

documentação de suporte enviada para todos. Deu conta do desgosto do PSD pelo facto de ver 

mais esta questão resolvida através de um acordo com a anterior concessionária. Para o PSD, 

responsável pela venda destes serviços, quanto pior melhor, porque estão sempre a torcer para 

que as coisas corram mal. Lamentou que o PSD não perceba, e não pareça importar-se, que as 

consequências, boas ou más, sobram sempre para os paredenses. Até parece que são parte 

interessada na defesa da anterior concessionária o que, uma vez mais, demonstra sua azia em que 

as coisas se resolvam. 

 

Presidente da Câmara – Referiu que tudo foi feito com transparência, que o valor do Resgate foi 
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de 21 milhões de euros e que a questão que se colocava era a de se saber se o valor do Resgate 

estaria sujeito a IVA ou não. Esclareceu que as Águas de Paredes fizeram uma exposição à 

Direção de Finanças do Porto, no sentido de obterem um parecer vinculativo sobre o que estaria 

sujeito a IVA. Este parecer foi favorável ao pagamento do IVA. Foi efetuado um acordo com as 

Águas de Paredes, que já pagaram esse valor ao Estado. Foi emitida uma fatura do IVA, que o 

município ficou a dever. Foi pedido o reembolso do IVA. Quando o Estado reembolsar será 

devolvida a verba às Águas de Paredes. Assim ninguém vai ter que dispor de qualquer verba, 

facto que o deputado David Ferreira sabe desde o princípio. Realçou que esta é uma alteração 

orçamental de 4 milhões de euros que é inócua e que a bancada do PSD deveria era ter falado de 

um valor de 150.000 euros que lá está e que é o que mais interessa, ou seja, é mais um 

investimento em saneamento. Adiantou que o município já tinha assegurada uma verba para a 

pavimentação da estrada que vai do Largo dos Chãos em Bitarães até ao cruzamento de Lousada 

e foi feito um compasso de espera dada a necessidade de obras de saneamento e na presente 

alteração orçamental, está um procedimento de 150.000 euros destinados às obras de saneamento 

e posterior pavimentação. Observou que é mais uma série de ligações que o executivo se 

comprometeu levar a cabo que tem avançado paulatinamente e garantiu que todo o valor gerado 

pelos SMAS Paredes será aplicado em investimentos no saneamento e que será do conhecimento 

da Assembleia o valor de cada um deles. 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 41 membros presentes a “Proposta de modificação 

ao Orçamento de 2023 dos SMAS Paredes – 1ª Alteração orçamental”, com 32 votos a favor da 

bancada do PS e dos deputados Luís Filipe Coelho Barbosa, Fernando Nuno Leal Lamas Serra, 

presidentes das juntas de freguesia de Duas Igrejas e de Lordelo e do deputado José Ferreira da 

Silva, representante da Presidente da Junta de Freguesia de Vilela, respetivamente, da bancada do 

PSD, 4 votos contra da bancada do PSD e 5 abstenções das bancadas do CDS-PP, da coligação 

“Juntos Por Paredes” e  dos deputados António Manuel de Bessa Oliveira e António do Couto 

Ferreira, da bancada do PSD. 

 

Declaração de voto da deputada Cecília Mendes (Juntos Por Paredes) – Ressalvou que na sua 

intervenção referiu sempre o ano 2017 quando na verdade se queria referir ao ano 2027 no que diz 

respeito ao Orçamento Plurianual dos SMAS Paredes. 
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29 - PROPOSTA DE ADJUDICAÇÃO - AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA 

EXTERNA E REVISÃO LEGAL DE CONTAS DOS SMAS DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO 

E VOTAÇÃO 

  

David Ferreira (PSD) – Referiu que a sua bancada entendia a decisão do executivo, mas que e por 

uma questão de boas práticas, devia ter sido feita uma consulta ao mercado. 

 

Presidente das Câmara – Esclareceu que há imensos revisores e que não faz qualquer sentido 

além de que este trabalho, se for feito por um revisor que tenha conhecimento do município e que 

seja quem faz a revisão aos SMAS, não deixa dúvidas quanto ao trabalho que vai desenvolver. 

Defendeu que é um trabalho que vai ser melhor nos SMAS pelo facto de ter conhecimento do 

município e no município pelo facto de ter conhecimento dos SMAS. Adiantou que não há 

qualquer tipo de falta de transparência, vai é ter mais informação e por isso mesmo, o seu papel 

de fiscal único vai sair reforçado. Acrescentou que também é Revisor Oficial de Contas e que esta 

foi uma boa decisão tomada pelo executivo. 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 41 membros presentes a “Proposta de adjudicação 

– Aquisição de serviços de auditoria externa e revisão legal de contas dos SMAS Paredes”. 

  

30 - APROVAÇÃO DAS MINUTAS DE PROTOCOLOS A CELEBRAR ENTRE OS SMAS 

PAREDES E AS JUNTAS DE FREGUESIA DE CETE, LORDELO, REBORDOSA E GANDRA - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 41 membros presentes as “minutas de protocolos a 

celebrar entre os SMAS Paredes e as juntas de freguesia de Cete, Lordelo, Rebordosa e Gandra”, 

com 39 votos a favor das bancadas do PS, do PSD e da coligação “Juntos Por Paredes” e 2 

abstenções da bancada do CDS-PP. 

  

31 - ALTERAÇÃO À ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS - PARA DISCUSSÃO 

E VOTAÇÃO 
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A Assembleia aprovou por maioria dos 41 membros presentes a proposta de “Alteração à 

organização dos serviços municipais”, com 32 votos a favor da bancada do PS e dos deputados 

Luís Filipe Coelho Barbosa e Fernando Nuno Leal Lamas Serra, presidentes das juntas de 

freguesia de Duas Igrejas e de Lordelo e do deputado José Ferreira da Silva, representante da 

Presidente da Junta de Freguesia de Vilela, respetivamente, da bancada do PSD e 9 abstenções das 

bancadas do PSD, do CDS-PP e da coligação “Juntos Por Paredes”. 

  

32 - 3.ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL PARA 2023 - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

 

David Ferreira (PSD) – Afirmou que no assunto ora em discussão e por uma questão de coerência 

com o que a sua bancada tem defendido, faz todo o sentido em promover de forma racional todo 

o potencial humano disponível no Município. Acrescentou que não podia defender mais um 

aumento do Quadro de Pessoal, ainda para mais com o facto de tornar uma posição sazonal em 

definitiva como é o caso. Sublinhou que certamente o município dispõe de quadros que muito 

gostariam de ocupar esta posição, alguns até com competência suficiente outros aos quais teria 

que ser ministrada formação. Observou que sendo uma função sazonal, existirão certamente 

outras que ocorrem em sentido inverso. 

Rui Silva (PSD) – Referiu que o tipo de profissão plasmado (nadador/salvador) obriga a provas 

de habilitação e à aprovação das mesmas. Todos os anos os seus titulares são sujeitos a provas e 

provavelmente nem todos conseguirão passar nas mesmas. Realçou que as piscinas estão abertas 

todo o ano, com exceção da Piscina Verde no Parque da Cidade. 

 

Presidente da Câmara – Observou que a intervenção do deputado David Ferreira foi deveras 

infeliz, pois que, denota um desconhecimento total daquilo que está em causa. Para se ser 

nadado/salvador é preciso ser certificado e prestar provas. A Câmara Municipal já teve outros 

nadadores/salvadores contratados, mas que não foram aprovados e tivemos de os colocar noutras 

funções. Salientou que para se ter piscinas a funcionar durante todo o ano é necessário ter 

nadadores/salvadores e que os que estão em funções foram contratados a recibos verdes à 

Federação Portuguesa de Natação que nem sempre tem a disponibilidade pelo que o município 

tem mesmo de contratar. 
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A Assembleia aprovou por maioria dos 41 membros presentes a “Proposta da 3ª alteração ao 

Mapa de Pessoal para 2023”, com 34 votos a favor das bancadas do PS e do CDS-PP, dos 

deputados Luís Filipe Coelho Barbosa e Fernando Nuno Leal Lamas Serra, presidentes das juntas 

de freguesia de Duas Igrejas e de Lordelo e do deputado, José Ferreira da Silva, representante da 

Presidente da Junta de Freguesia de Vilela, respetivamente, 4 votos contra da bancada do PSD e 3 

abstenções da bancada da coligação, “Juntos Por Paredes” e dos deputados, António Manuel de 

Bessa Oliveira e António do Couto Ferreira, da bancada do PSD. 

  

33 - REAPROVAÇÃO E REPUBLICAÇÃO DAS DELIMITAÇÕES ARU'S DO CENTRO 

HISTÓRICO DE PAREDES, DA SOBREIRA, DO PARQUE DE LAZER DE VILELA E DE 

GONDALÃES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 41 membros presentes a “Proposta de reaprovação e 

republicação das delimitações ARU’s do Centro Histórico de Paredes, da Sobreira, do Parque de 

Lazer de Vilela e de Gondalães”, com 39 votos a favor das bancadas do PS, do PSD e da coligação 

“Juntos Por Paredes” e 2 abstenções da bancada do CDS-PP. 

  

34 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO DA ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO DE 

PAREDES (ELHP) 2023 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

José Miguel Garcez (CDS-PP) – Cumprimentou os presentes e referiu que o CDS entende que o 

presente assunto se revela de extrema importância para o concelho de Paredes. Reconhece que 

esta Estratégia tem como objetivo primordial, melhorar as condições de vida dos cidadãos e 

promover a igualdade de acesso à habitação. Acrescentou que é também crucial saber dos seus 

aspetos preocupantes, bem como os desafios que a mesma pode acarretar e como tal, é importante 

destacar que a implementação da ELHP pode enfrentar desafios significativos relativamente aos 

recursos financeiros disponíveis. Paredes, tal como outros concelhos, tem recursos limitados para 

investir em habitação e a criação de um plano ambicioso sem os meios adequados pode resultar 

em atrasos na implementação e a insatisfação entre os potenciais beneficiários. É fundamental 

garantir que os recursos necessários sejam disponibilizados de forma consistente e sustentável. --
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Disse que a alocação de habitação social no concelho e a tomada de decisões sobre quem tem 

direito a receber apoio habitacional podem gerar divisões e conflitos entre os cidadãos e por isso é 

essencial garantir a transparência e a equidade na aplicação dos critérios de elegibilidade para 

evitar ressentimentos e desconfianças na comunidade. Disse ser também importante que os 

projetos de habitação sejam realizados de forma sustentável com a devida consideração pelos 

princípios de preservação ambiental e eficiência energética. A falta de transparência e a falta de 

participação pública na definição dos critérios e na implementação da ELH pode trazer uma 

preocupação adicional significativa. Defendeu que é fundamental que os cidadãos sejam 

envolvidos ativamente nos vários processos de tomada de decisão dado que são estes que 

vivenciam diariamente as realidades e os desafios habitacionais. Adiantou que a participação 

pública fortalece a democracia e é uma garantia de que as políticas habitacionais são 

verdadeiramente representativas e proporcionais às necessidades da população. Defendeu a 

necessidade da abordagem da integração social uma vez que a concentração de habitação social 

em determinadas áreas pode levar à formação de bolsas de pobreza e exclusão social. Sublinhou 

que para evitar tal situação se torna fundamental promover uma abordagem integrada que 

combine a construção de habitação acessível em áreas diversas e a implementação de medidas de 

apoio social e comunitário. Assim sendo, é essencial reconhecer tantos os benefícios quanto as 

limitações da ELHP que vai ser praticada. Reforçou mais uma vez, a necessidade de considerar a 

transparência, a equidade, a sustentabilidade e a integração social, como elementos essenciais em 

cada fase de implementação do projeto. Como comunidade que somos, todos devemos estar 

unidos para garantir que a ELHP seja implementada de maneira eficiente e justa, para que todos 

os cidadãos de Paredes possam desfrutar de uma habitação digna e de qualidade. 

Cecília Mendes (Juntos Por Paredes) – Referiu que a ALHP tem como objetivo assegurar que 

todos os agregados familiares do concelho sejam providos de habitação social digna até 2026, quer 

através da reabilitação urbana, quer através da nova construção de iniciativa municipal e privada. 

Lembrou que em junho do ano transato, afirmou que o documento ficava muito aquém das reais 

necessidades do concelho e que a coligação que representa foi insistindo junto do executivo, quer 

em sede de Assembleia Municipal, quer em sede de reunião do executivo no sentido de que o 

documento fosse melhorado, que se tornasse mais ambicioso, no sentido de se resolver este grave 

problema no concelho. Disse verificar-se agora que o executivo deu razão à pretensão da 

coligação “Juntos Por Paredes” o que demonstra que para o bem da população paredense valeu a 
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pena a insistência. Adiantou que mesmo com este aumento do investimento na ordem dos 7 

milhões de euros considera que se poderia ir bem mais longe visto que o investimento atual 

poderá não ser suficiente para responder às necessidades do concelho de Paredes. Disse esperar 

que este reforço tenha continuidade e que nenhuma família com necessidades de habitação seja 

excluída. 

Rui Silva (PS) – Afirmou que o executivo não vai atropelar nenhuma Lei nem nenhum 

Regulamento e que fará uma gestão cuidada de todo o processo. Congratulou-se com o facto do 

documento em discussão ter merecido a aprovação unânime em sede de reunião de Câmara. 

Adiantou que todos os contributos são válidos mesmo que eventualmente se possa pôr em causa 

a sua exequibilidade, pois que, não basta dizer que fica aquém e que é preciso mais. Nisso 

estamos de acordo, mas é preciso arranjar soluções para esse mais. Desta vez são várias as 

freguesias que irão ser contempladas com habitação social ou a rendas acessíveis. A bancada do 

Partido Socialista congratula-se com o plano apresentado e tem esperança que nada aconteça que 

impeça a sua realização. Não adianta dizer que é preciso mais. É preciso que seja possível 

concretizar. Consideramos que de momento foi o que se pôde fazer para dar resposta às 

necessidades mais prementes do concelho nessa matéria da habitação. 

 

Presidente da Câmara – Afirmou que por muito que se faça, existirão sempre muitas 

necessidades a este nível e que, mais do que em habitação social, o executivo irá concentrar o seu 

esforço na construção de habitações a rendas acessíveis. Sobretudo habitações para a classe média, 

para pessoas que não conseguindo pagar uma renda de 500/600 euros no mercado normal, 

poderão pagar 200/300 euros. Informou que os projetos estão a ser preparados por forma a 

respeitarem todas as questões ambientais e climáticas. É também uma preocupação do executivo a 

manutenção dos equipamentos para que o município não tenha mais esse encargo no futuro. 

Observou que foi acolhida a proposta/sugestão apresentada pela JS/Paredes de reservar em cada 

um dos edifícios determinada percentagem para os jovens que talvez sejam os que menos podem 

pagar rendas de 500/600 € quando iniciam a sua vida independente, mas já consigam suportar 

uma renda de 200/300 €. Revelou que o único inconveniente para a construção destas habitações 

reside no facto de ser necessário financiamento bancário sendo que o prazo de pagamento é muito 

dilatado no tempo facto que permite que o município o pague com a receita proveniente das 

rendas. 
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A Assembleia aprovou por maioria dos 41 membros presentes a “Proposta de aprovação da 

Estratégia Local de Habitação de Paredes (ELHP)”, com 38 votos a favor das bancadas do PS e do 

PSD e 3 abstenções das bancadas do CDS-PP e da coligação, “Juntos Por Paredes”. 

 

Presidente da Assembleia – Sendo 00.00 horas, colocou à consideração do Plenário a 

continuidade dos trabalhos, não se tendo registado quaisquer objeções quanto à prossecução dos 

mesmos. 

  

35 - PROPOSTA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA ALUGUER DE 

EQUIPAMENTO MULTIFUNÇÕES E DE IMPRESSÃO, EM REGIME DE OUTSORCING 

PARA SISTEMA DE IMPRESSÃO E CÓPIA – PROCEDIMENTO POR LOTES - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 40 membros presentes a “Proposta de abertura de 

procedimento concursal para aluguer de equipamento multifunções e de impressão, em regime de 

outsorcing para sistema de impressão e cópia – Procedimento por lotes”. 

  

36 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO DA VERSÃO FINAL DA ALTERAÇÃO DO 

REGULAMENTO DO PROGRAMA "OCUPA-TE" - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 41 membros presentes, a “versão final da alteração do 

Regulamento do programa “OCUPA-TE”, com 39 votos a favor das bancadas do PS, do PSD e da 

coligação, “Juntos Por Paredes” e 2 abstenções da bancada do CDS-PP. 

  

37 - VERSÃO FINAL DO REGULAMENTO PARA ATRIBUIÇÃO DO CHEQUE-PRENDA AO 

RECÉM-NASCIDO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

David Ferreira (PSD) – Referiu que o PSD estará sempre a favor de qualquer apoio que possa ser 

dada às famílias. Observou que num comentário a uma das muitas trapalhadas do Governo e 

após um dos fantásticos anúncios feitos pelo Primeiro Ministro, o Presidente da República referiu 

que se tratava apenas de uma Lei cartaz e sem qualquer aplicabilidade, servindo apenas para fazer 
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publicidade enganosa. Salientou que no caso em apreço se está exatamente perante a mesma 

situação. Esta é apenas uma medida cartaz em que o custo da publicidade que o município vai fazer 

será superior ao benefício efetivamente auferido pelos paredenses. Disse que existem muitos e 

bons exemplos que podiam ser seguidos para a implementação desta medida pelo que questionou 

se não seria possível a atribuição de um valor que fosse de facto uma real ajuda? Realçou que 

existem municípios que atribuem valores de 300, 500 e alguns até de 2.500 € ou mais, valor esse 

que pudesse ser usado no comércio local por forma a dinamizá-lo: Fica a dica para o próximo 

Orçamento. 

José Miguel Garcez (CDS-PP) – Afirmou que o valor de 50 € é exíguo e que por isso não lhe 

parecia que esta seja uma medida que queira apoiar a natalidade e citou o Regulamento “O 

Município de Paredes pretende desenvolver políticas que pretendam atenuar a tendência de redução da taxa 

de natalidade através de um apoio financeiro específico que é uma das estratégias de estímulo do seu 

aumento.” Deu conta de uma notícia do município de 17 de novembro de 2022 que diz que a 

medida entrará em vigor em 2023 com um apoio de 50 € a descontar em compras no comércio 

local, facto que considerou positivo, mas num valor que roça o ridículo. Observou que em 1981 

nasceram 1.371 crianças em Paredes e em 2022, nasceram 657. Para um valor de 500 € por 

nascimento representava um investimento de 328.500 €. Propôs que o Regulamento em análise 

fosse retirado e revisto. Se é apara ser um verdadeiro cheque-prenda de apoio ao recém-nascido, 

que o mesmo seja robusto e efetivo no apoio à natalidade. 

Rui Silva (PS) – Lembrou que o Regulamento esteve em período de discussão e que não houve 

ninguém que se constituísse interessado. Não foi sequer apresentado qualquer contributo. 

Acrescentou que o valor de 50 € é um pormenor. O essencial é a captação de investimento e a 

consequente criação de emprego para a fixação das pessoas no concelho e proporcionar melhores 

condições de vida às famílias. 

 

Presidente da Câmara – Referiu que esta iniciativa que é muito simbólica tem para si um 

significado muito importante. Tal como o próprio nome indica, trata-se de um “cheque-prenda” 

que é uma forma de o município agradecer a quem contribui para a natalidade e para o 

crescimento da população de Paredes. Em complemento do cheque-prenda, o executivo vai 

propor que os presidentes de Junta indiquem um local em cada freguesia onde possa ser plantada 

uma árvore por cada criança que nasça e a quem foi atribuído o cheque-prenda. Quando adulto 
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essa criança vai saber que aquela árvore foi plantada em honra do seu nascimento. Referiu ainda 

que a verdadeira política de fixação de pessoas no concelho de Paredes será promover a existência 

de locais de trabalho, habitação a rendas acessíveis, habitação social quando necessário, 

infraestruturas e equipamentos que melhorem a qualidade de vida dos cidadãos. 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade, dos 41 membros presentes, a “versão final do 

Regulamento para a atribuição do cheque-prenda ao recém-nascido”. 

 

Declaração de voto do deputado José Miguel Garcez (CDS-PP) – Justificou que o CDS votou 

favoravelmente porque apoia esta medida, contudo acha que o valor fica muito aquém daquilo 

que o município podia fazer para efetivamente estimular a natalidade no concelho dado que é 

exatamente isso que diz o Regulamento. Não fala em árvores nem noutras coisas ditas pelo 

Presidente da Câmara, parece muito redutor para algo que faça sentido. 

 

Presidente da Assembleia – Sugeriu que os pontos 38, 39, 40, 41, 42, 43 e 44 fossem discutidos e 

votados em conjunto, sugestão que obteve a aprovação unânime da Assembleia. 

  

38 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA RUA DA MULRA, EM BITARÃES, NA FREGUESIA DE 

PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

39 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA RUA DE VERA E SINALIZAÇÃO VERTICAL E 

HORIZONTAL NA TRAVESSA PADRE JOÃO PACHECO, EM BITARÃES, NA FREGUESIA 

DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

40 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NA RUA DA BELAVISTA, NA 

FREGUESIA DE DUAS IGREJAS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

41 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA RUA DA PONTE, RUA DO MARCO E RUA DE FONTE 

DE CARVALHAL, NA FREGUESIA DE PARADA DE TODEIA - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 
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42 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL EM DIVERSAS VIAS, EM CASTELÕES DE 

CEPEDA E MOURIZ, NA FREGUESIA DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

43 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL DE UM LUGAR PARA MOBILIDADE 

CONDICIONADA, NA TRAVESSA DA LAGE, NA FREGUESIA DE REBORDOSA - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

44 - SINALIZACAO VERTICAL E HORIZONTAL, NAS FREGUESIAS DE PARADA DE 

TODEIA E CETE NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE CONSTRUCAO DE PASSEIOS NA EN 

319-3 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 40 membros presentes, a colocação de 

“Sinalização vertical na Rua da Mulra, em Bitarães, atual Freguesia de Paredes, sinalização 

vertical na Rua de Vera e sinalização vertical e horizontal na Travessa Padre João Pacheco, em 

Bitarães, atual Freguesia de Paredes, sinalização vertical e horizontal na Rua da Belavista, na 

Freguesia de Duas Igrejas, sinalização vertical na Rua da Ponte, Rua do Marco e Rua de Fonte de 

Carvalhal, na Freguesia de Parada de Todeia, sinalização vertical e horizontal em diversas vias, 

em Castelões de Cepeda e Mouriz, atual Freguesia de Paredes, sinalização vertical e horizontal de 

um lugar para mobilidade condicionada, na Travessa da Lage, na Freguesia de Rebordosa e 

sinalização vertical e horizontal, nas freguesias de Parada de Todeia e Cete no âmbito da 

empreitada de construção de passeios na EN 319-3.” 

  

45 - APROVAÇÃO DAS PEÇAS CONCURSAIS E DESIGNAÇÃO DO JÚRI NO ÂMBITO DO 

CONCURSO PÚBLICO COM PUBLICIDADE INTERNACIONAL PARA AQUISIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA E DE GÁS NATURAL - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 41 membros presentes, “as peças concursais e 

designação do júri no âmbito do concurso público com publicidade internacional para aquisição 

de energia elétrica e de gás natural”. 

 

Presidente da Assembleia – Propõe a aprovação em minuta da ATA desta reunião para aplicação 
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imediata. 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 41 presentes, a aplicação da ATA desta reunião em 

minuta. 

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

  

Solicitou o uso da palavra o senhor Manuel Pinho. 

 

Manuel Pinho – Referiu que em Santa Comba, na serra das Banjas, foi destruída a flora que lá 

existia, inclusive árvores autóctones e até vestígios romanos e questionou se: 

1- O Presidente da Câmara que é também o Presidente da Associação Serras do Porto tem 

conhecimento desta situação? 

2- O futuro é continuar a plantar eucaliptos naquele local ou preservá-lo que foi o argumento 

usado pela autarquia para não ter a indústria mineira? 

Relativamente à freguesia de Sobrosa questionou o Presidente da Câmara sobre seguinte: 

1- Qual o ponto da situação da rotunda de Sobrosa e respetivos passeios a ser ali 

construídos? 

2- O que pode dizer quanto à obra de requalificação do Arraial para a qual, segundo se soube 

numa Assembleia de Freguesia, não foi ouvida a Junta de Freguesia nem os proprietários 

dos terrenos? 

Alertou para a existência de um crime ambiental naquele local, pois que, serve de depósito de 

entulho de construção civil facto que não deveria acontecer junto a uma escola. Perguntou então 

para quando está prevista a rotunda junto do Complexo Desportivo junto ao Centro Escolar de 

Mouriz prometida há cerca de 2 anos? 

Relativamente à Freguesia de Lordelo inquiriu: 

 - Porque razão os 800.000 € que faltam em relação aos 1,7 milhões de euros não vão ser gastos na 

requalificação do Rio Ferreira e vão para outros projetos noutras freguesias? 

Defendeu a reavaliação desta decisão dado que quem mais sofreu com os danos e com os 

prejuízos foi a comunidade lordelense e que é a APA quem está a financiar o projeto. 

Relativamente à habitação, referiu que devia ter sido disponibilizado um formulário para que a 

população pudesse dar o seu contributo e que seria importante que todas as famílias pudessem 
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através do mesmo manifestar a situação, facto que tornaria aquele documento num documento 

mais abrangente. Questionou o Presidente da Câmara sobre qual o ponto da situação 

relativamente aos projetos ao nível da região, nomeadamente a Rota do Românico, a 

AMBISOUSA e a Linha Tâmega e Sousa? 

 

Presidente da Câmara – Relativamente à Serra das Banjas, esclareceu que não tem qualquer tipo 

de conhecimento quanto à destruição de vestígios arqueológicos e que o corte de árvores foi em 

terrenos privados certamente com autorização dos proprietários. Acrescentou que em terrenos 

camarários e desde que haja permissão para a plantação de árvores autóctones, como é o caso dos 

terrenos disponibilizados pela NAVIGATER para o Parque das Serras do Porto, há vontade na 

plantação destas árvores autóctones, mas nos terrenos privados as pessoas são livres de plantarem 

as árvores que quiserem. Informou que foi recentemente adquirida uma grande parcela de terreno 

na parte superior Srª do Salto justamente para a replantação com árvores autóctones.  

No que diz respeito à questão de Sobrosa, esclareceu que o projeto não colide com quaisquer 

terrenos privados. Trata-se da requalificação de uma Praça adquirida pela Junta de Freguesia com 

o apoio do atual executivo da Câmara. A Câmara vai requalificar passeios e estradas um projeto 

no qual o Presidente da Junta de Freguesia está envolvido. Não estão em causa terrenos privados. 

A acontecer o terreno terá de ser adquirido ou expropriado. Este é um projeto que vai avançar 

logo após a festa de Sobrosa e que é mais um grande projeto do município que dará outra 

dignidade ao Arraial para o qual foi aprovada a candidatura a fundos comunitários. Adiantou 

que esta obra vai melhorar toda a mobilidade entre o Arraial e os vários serviços da Freguesia, 

nomeadamente entre a Junta de Freguesia, Centro Social e toda a zona envolvente.  

Quanto à obra de requalificação do Rio Ferreira esclareceu que a obra em si custou menos do que 

o previsto e que o dinheiro sobrante, por obrigação de quem financiou, terá de ser empregue na 

requalificação de outras margens do Rio que ainda não foram objeto de intervenção. 

Relativamente às inscrições para a habitação social, disse que a Câmara Municipal está sempre 

disponível para aceitar as inscrições, após o que haverá todo um processo transparente de 

atribuição de habitações sociais ou para habitação a rendas acessíveis. Salientou que terão de 

existir critérios que sustentem a possibilidade de uma candidatura além de que haverá um 

numerus clausus para jovens. Para os restantes, depois de selecionados, a atribuição poderá ser até 

através de sorteio. Reiterou que por mais habitação que se faça nunca se conseguirá fazer todas as 
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habitações necessárias.  

Quanto à Linha do Vale do Sousa, revelou que o projeto tem tido desenvolvimentos, que é uma 

linha que está inscrita no programa que previa os investimentos a realizar no futuro próximo e 

que os estudos estão a ser realizados já com verbas do QCA Portugal 2030. Acrescentou que 

quando se souber com rigor por onde vai passar esta Linha e qual o seu custo, haverá necessidade 

de procurar fundos comunitários. Manifestou a sua convicção de que haverá fundos para essa 

obra até porque cada vez mais, o Fundo Ambiental tem várias verbas, nomeadamente a da TGR, 

que é uma taxa que se paga pela deposição do lixo em aterros com as quais o Fundo Ambiental 

visa premiar todas aquelas iniciativas que reduzam a poluição nas cidades. Adiantou que o facto 

de existir no futuro uma Linha que iria tornar acessível a cidade do Porto por municípios como 

Paços de Ferreira, Paredes, Lousada e Felgueiras e que vai retirar muito do trânsito existente no 

centro do Porto, será uma mais-valia para a obtenção de verbas do Fundo Ambiental. 

  

E nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente da mesa, foram encerrados os trabalhos 

sendo zero horas e trinta minutos do dia 30 de junho de 2023. 

 

E para constar se lavrou a presente ata que, depois de lida e achada conforme vai ser assinada. 

 

E eu, Verónica de Brito Castro, Chefe de Divisão Administrativa a redigi e assino conjuntamente 

com Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal. 

 

 

 

__________________________________ 

 

 

 

 

__________________________________ 
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